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SÃO FRANCISCO 

SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Exmo. Senhor Diretor Presidente, 

Venho por meio deste instrumento (DFD) n° 003/2024 solicitar, a realização de 
procedimento adequado para contratação de empresa para prestação de serviço com 
assessoramento e consultoria administrativa em licitações ,contratos administrativos e 
convênios com apoio administrativo na preparação, analise, orientação e 
acompanhamento dos processos de contratações públicas e convênios federais e 
estaduais de interesse do CONSTESF, visando atendendo assim as necessidades do 
consórcio Sustentável territorial do são Francisco. 

Juazeiro/BA, 18 de março de 2024. 

Atenciosamente, 

ERIKA BEZ 	MORAIS DE ALMEIDA 
SECR ÁRIA EXECUTIVA 

PORTARIA N°005, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 



ES—T—EIPSE CONSÓRCIO SUSTENTÁVEL rEflr1CflIO iroc, 
SA0 FRANCISCO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - (DFD) 

N° 003/2024 

Setor requisitante: Secretaria executiva 

Responsável: ERIKA BEZERRA MORAIS DE ALMEIDA Matricula: 49 

OBJETO: 
( 	) Material de consumo; 
( 	) Serviço não continuado; 
( 	) Material permanente/equipamento; 
( X ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 
( 	) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra. 
FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 
( 	) Pregão; 
( x ) Dispensa; 
( 	) Concorrência; 
( X) Inexigibilidade. 
1.0bjeto da contratação: Contratação de empresa para Prestação de serviço com assessoramento e 
consultoria administrativa em licitações, contratos administrativos e convênios com apoio administrativo na 
preparação, analise, orientação e acompanhamento dos processos de contrações públicas e convênios 
federais e estaduais de interesse do CONSTESF. 

2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento estratégico, 
se for o caso 

O consórcio Sustentável territorial do são Francisco com o projeto 
execução de obras e serviços de capina, roçagem e limpeza lateral 
bordo da rodovia, limpeza de bueiros, tapa buracos com massa asfaltica, 
de pontos crificos, drenagem, obras complementares, sinalização e 

A contrafação de empresa para prestação com revestimento primário. 

SEINFRA tem por objetivo primordial 
em até 5 metros, contados a partir do 

tapa buraco com solo e correção 
patrolamento em se tratando de estrada 

de serviço com assessoramento e 
e convênios com apoio administrativo na 

de contratações públicas e convênios 
nas tomadas de decisões junto a 

e federais e apoio administrativo no 

consultoria administrativa em licitações, contratos administrativos 
preparação, análise, orientação e acompanhamento dos processos 
federais e estaduais de interesse do CONSTESF auxiliando a equipe 
execução nas licitações, prestação de contas em convênios estaduais 
setor de compras. 
2.1 Resultados pretendidos com a contratação, considerando o planejamento estratégico, se foro 
caso: 

Orientar, 	assessorar, 	participar, 	representar com apoio administrativo aos convênios firmados pelo 
CONSTESF com dedicação especial ao projeto SEINFRA afim, de uma boa execução dos convênios do 
consorcio. 
3.Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada 



C INISTESF 
CONSÓRCIO SUSTENTÁVEL 

TER Ftri-01210 00 
SÃO FRANCISCO 

ITEM DESCRIÇÃO UNO CUSTO 
UNITÁRIO 

QUANTIDADE 
(MÊS) 

TOTAL R$ 

01 

Prestação 	de 	serviço 	com 
assessoramento e consultoria 
administrativa 	em 	licitações 
,contratos 	administrativos 	e 
convênios 	com 	apoio 
administrativo na preparação, 
análise, 	orientação 	e 
acompanhamento 	dos 
processos 	de 	contratações 
públicas e convênios federais 
e estaduais de interesse do 
CONSTESF 

MÊS 09 

( 

Grau de 

) Baixo 

prioridade da contratação: 

( 	) Médio 	(X) Alto 

Vinculação ou dependência com outro objeto: 

(X) Não existe ( 	) Existe: 

6.Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: 

DIA MÊS ANO 

10 ABRIL 2024 

7. Previsão no plano de contratações anual (PCA): 

ainda não está incitada no Plano de Contratações Anual em razão de sua A presente contratação 
superveniência, porém será encaminhada para inclusão, apôs a autorização da autoridade competente. 

4.Indicação do(s) integrante(s) da equipe de plane amento: 

NOME MATRICULA SETOR 

ANTONIO MARCOS SANTOS MARTINS 12 COMPRAS 

SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS — MAT. N°003 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de 
Vossa Excelência para abertura de processo administrativo para contratação. 

Autoridade competente: 

Juazeiro/BA, 18 de março de 2024. 

Stt‘s.  
V't°  100 i.  ., nrenttigg402. 

cdrili  A3‘n.0 
T"' 	Cor Ok • 
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.CONSÓ 	SUEN RCIO STTÁVEL 
TEMPUTDRID DO 

' 	SÃO FRANCISCO 

AO SETOR DE COMPRAS 

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para prestação de serviço com 
assessoramento e consultoria administrativa em licitações, contratos administrativos e 
convênios com apoio administrativo na preparação, análise, orientação e 
acompanhamento dos processos de contratações públicas e convênios federais e 
estaduais de interesse do CONSTESF. 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE 
CONTRATAÇÃO  

Em resposta a solicitação de formalização de demanda, DFD n° 003/2024, expedida 
pelo setor de solicitante, no dia 18 de março de 2024, solicitando a contrata* de 
empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria administrativa 
em licitações, contratos administrativos e convênios com apoio administrativo na 
preparação, análise, orientação e acompanhamento dos processos de contratações 
públicas e convênios federais e estaduais de interesse do CONSTESF AUTORIZO 
abertura de processo administrativo e solicito encaminhamento ao Setor de Compras 
para realização de pesquisa de preço e demais providências administrativas. 

Após a pesquisa de preço retome o processo para o Setor Requisitante para que 
formalize o termo de referência, e remeta o processo para o Setor Contábil, visando à 
compatibilidade dos recursos orçamentários que correrão a despesa e após a conclusão 
deste, encaminhe ao setor Jurídica o processo para análise e emissão de parecer acerca 
do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n°14.133/2021 e pôr fim ao agente de 
contrafação para que proceda com finalização da instrução processual. 

Juazeiro/BA, 20 de m o de 2024. 



ngNOSTE 
CON 	RCIO AUSTENT-VEL

SE 
T_ERFUTORIO 00 
SAO FRANCISCO 

DE: SECRETÁRIA EXECUTIVA 

PARA: SETOR DE PLANEJAMENTO 

Prezado senhor, 

Solicito pelo presente instrumento, a cotação de preço conforme DFD N° 003/2024 
anexo, afim contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e 
consultoria administrativa em licitações, contratos administrativos e convênios com apoio 
administrativo na preparação, análise, orientação e acompanhamento dos processos de 
contratações públicas e convênios federais e estaduais de interesse do CONSTESF. 
Segue anexo 3 cotações. 

Juazeiro/BA, 20 de março de 2024. 

ET" SESTocRiceRtta:ar 01/25 	
t11au:t€1.311a t4EUIR 



     

     

     

% 	ONSÓRCIO SUSTENT N.IEL 
TERnÍTÕnIO DO 

- 	SÃO FRANCISCO 

DE: ADMINISTRATIVO 

PARA: SETOR CONTÁBIL 

Prezados senhores, 

Solicito que informem se ha saldo disponlvel e a dotação orçamentária para contrafação de 
empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria administrativa em licitações, 
contratos administrativos e convênios com apoio administrativo na preparação, análise, orientação e 
acompanhamento dos processos de contrafações públicas e convênios federais e estaduais de 
interesse do CONSTESF, conforme DFD N° 003/2024 e cotação anexo, saliento que se disponível 
no orçamento da estimada instituição, fazer a devida reserva 

Juazeiro/BA, 01 de abril de 2024. 

ERIKA REZE 	O IS DE ALMEIDA 
SECRE 	EXECUTIVA 



("iCONSTESF 
CONSORCIO SUSTENTÁVEL 
-rFnstrrOnio DO 

. . 	SAO FRANCISCO 

DO: SETOR CONTÁBIL 

PARA: ADMINISTRATIVO 

Prezados senhores, 

Afim de instruir o processo de contratação  INFORMAMOS que há saldo suficiente e 

que a dotação orçamentária para contratação de empresa para prestação de serviço com 

assessoramento e consultoria administrativa em licitações, contratos administrativos e 
convênios com apoio administrativo na preparação, analise, orientação e 

acompanhamento dos processos de contratações públicas e convênios federais e estaduais 

de interesse do CONSTESF, para efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal 

N°14.133/21, conforme DFD N2  003/2024, é: 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.35 

Juazeiro/BA, 02 de abril de 2024. 

RO SERGIO 	EIRO DE OUZA 

CRC/BA: O 63/0-2 
Contabilidade 



ANTONI M RC 	NTOS M RTINS 
SETOR DE COMPRAS/ PLANEJAMENTO 

O N SI E SI 
CONSÓRCIO SUSTENTLEL 

. • 	TER Ft11-0n10 DO 

aj 	SAO FRANCISCO 

DE: SETOR DE PLANEJAMENTO 

PARA: ADMINISTRATIVO 

Prezada senhora, 

Em atendimento a solicitação do setor, conforme DFD N° 003/2024 encaminhado, 

afim de contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e 
consultoria administrativa em licitações, contratos administrativos e convênios com apoio 
administrativo na preparação, análise, orientação e acompanhamento dos processos de 
contratações públicas e convênios federais e estaduais de interesse do CONSTESF, 
segue o mapa comparativo de preço e cotações anexo conforme as exigências na IN 65 do 

dia 7 de julho de 2021. 

Juazeiro/BA, 25 de março de 2024. 



nÇONSTESF .....„..„, 
SÃO FRANCISCO 	 R 

MAPA COMPARATIVO DA PESQUISA DE PREÇO 

tffM DESCRIÇÃO 	"IF  
. 	' 

Musa PÃO: 

Base le ai: mi SEBES /ME 65 DE JULHO DE 2021- Art. 5e inciso IV Base legal: IN SEBES /ME 65 DE JULHO DE 2021 - Art. 59  Inciso II 

.. 
. 	„ Ças 

FRIESSA CONSULTORIA • EXATA ASSESSORIA MUNICIPAL LEDA ME QUI- CONSULTORIA E 111FINAMENTO VEDA — ENI DE NOVO TRIUNFO PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DE IESLIS 

EMPE Z93 Zn 	Isall _.CINPJ: 26.05.119 . 	CD PP 02.955.2460001-02 

Prestar:o 	de 	Sorvire 	COM 	assessoramen 	e 	consultoria 

a drninlinTatiVa emi hena rdies criontratcs administrativos e convenios 
com apoio administrativo na preparcflo, análne, °dentaria e 
acompanhamento 	dos 	processos 	de 	contratarnes 	puhtscas 	e 

C0114611iOS Federais e estaduais 7e i eeeee sse do CONSTESF 

MISES R$ 7500.00 R$ 	 G 000,00 R$ 	 7 000,06 R$ 	6 500,00 R$ 59 400,00 

VALOR TOTAL 6$ 59.400,00 

* Metodologia Utilizada - Média Aritmética 

25 de março de 2024 



C $ P 
(bnetedt 91(6. 6 tta:WPW,Iti,  

Salvador/BA, 22 de março de 2024. 

PROPOSTA DE TRABALHO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

AO—CONSTESF 

APRESENTAÇÃO 

Empresa: CASP CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA,  composta no quadro de sócios por 

contadores especialistas em controladoria e contabilidade aplicada no setor público, com experiência 

no mercado. 

PROPOSTA: 

O desenvolvimento dos trabalhos se dará de forma participativa entre Consultoria, Presidente e a Equi-

pe do CONSTESF, para assegurar o comprometimento e a efetivação dos serviços desejados, auxili-

ando os Setores na busca de alternativas inovadoras da Gestão Municipal. 

Os trabalhos serão executados na sede da contratada e/ou por suporte remoto utilizando-se qualquer 

meio de comunicação e tecnologia da informação e quando necessário e devidamente solicitado no 

endereço da contratante para complementação dos serviços e relatórios. 

3 — DOS VALORES: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN OUANT PREÇO 

UNT 

PREÇO 

TOTAL 

Prestação de serviço com assessoramento e 

consultoria administrativa em licitações, contratos 

administrativos e convênios com apoio adminis- 

trativo 	na 	preparação, 	análise, 	orientação 	e 

acompanhamento dos processos de contrata-

ções públicas e convénios federais e estaduais 

de interesse do CONSTESF 

Mês 09 R$7.500,00 R$67.500,00 

Av. Estados Unidos, Ed. Cidade Aracaju, sala 310, Comércio Salvador - Ba, Cep: 40.010 020 CNPJ: 
48.561.904/0001-12 Tel.: (71) 9 9190 1960 — Ernall: caspublicos@gmall.com  



C $ P 

4— VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O Contrato terá vigência de 09 (nove) meses, renováveis por períodos sucessivos, atendendo a inte-

resse mútuo, desde que devidamente pactuado em instrumento próprio. 

5 - OUTRAS CONSIDERAÇÕES: 

A CONTRATANTE colocará a disposição da CONTRATADA, as suas custas, todos os documentos, 

servidores, equipamentos, programas e materiais necessários à execução dos serviços, nos prazos 

determinados pela CONTRATADA; 

As despesas com hospedagem, deslocamento e alimentação, sendo realizadas pela CONTRATANTE 

quando o atendimento do presente contrato se der fora da sede da CONTRATADA. 

6 — VALIDADE DA PROPOSTA. 

A validade desta proposta é de 30 (trinta) dias. 

17 

Rygner Lima de Souza Andrade 

CASP - CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA 

Sócio - Administrador 

Av. Estados Unidos, Ed. Cidade Aracaju, sala 310, Comércio, Salvador - Ba, Cep: 40.010-020 CNPJ: 
48.561.904/0001-12 Tel.: (71)9 9190 1960— Email: caspublicos@gmailcom  



RIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 

COTAÇÃO DE PREÇO DE SERVIÇO 

21 de Março de 2024 

CONSTESF- BA 

Agradecemos a escolha da ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA para 
atender às necessidades em consultoria e assessoria em licitações e contratos 
administrativos. Temos certeza de que ficará satisfeito com os serviços que 
oferecemos. 
Nossa proposta de trabalho na Assessoria em Licitações consiste basicamente em 
disponibilizar ao órgão os serviços de um departamento em licitações públicas, na 
esfera técnica e administrativa. 

A ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA compreenderá necessidade do 
cliente, orientando e esclarecendo dúvidas sobre o processo licitatório, evitando erros 
e riscos. A prestação de serviço da consultoria consiste em três etapas: a análise 
anterior à sessão pública, a orientação em todas as etapas do processo licitatório e 
medidas administrativas. 

Nossos serviços prestados são: 

Assessoria e consultoria no planejamento das despesas, envolvendo orientação 
na elaboração de quantitativos de produtos a serem adquiridos, especificações de 
materiais e equipamentos, quantitativos e especificações de serviços, obtenção 
de valores estimados 

Realização de acompanhamento as atividades realizadas nas sessões públicas de 
abertura dos processos licitatórios pela comissão de licitação e equipe do pregão, 
presencial ou eletrônico, na forma da lei 

Assessoria e consultoria na elaboração de minutas de editais de licitação ou carta 
convite, minuta de contratos administrativos específicos para cada modalidade 
de licitação e objeto a ser licitado e contratado 

Orientação na elaboração de processos de dispensa e/ou inexigibilidade de 
licitação, de acordo legislação vigente 

Auxilio e orientação técnica nas respostas às impugnações aos editais de 
licitação, bem como seus pedidos de esclarecimento; nas respostas a recursos 
administrativos interpostos 

NIESSA CONTABILIDADE PUBLICA MA 
CNN:2935027010001-04  

RUA BOA ESPERANÇA, N° 18, VILA SANTANA, SOBRADINO - BA 



ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA 

Assessoria na elaboração de justificativas, provocações e/ou recursos perante os 
órgãos fiscalizadores sejam eles o Tribunal de Contas do Município (TCM), 
conforme o caso 

Assessoria e acompanhamento na elaboração de termos aditivos com 
disponibilização de modelos nos casos previstos nas leis de licitações; 

Informação e encaminhamento de modificações na legislação relativa as 
licitações e contratos públicos em toda sua abrangência 

Cadastramento em plataforma digital para pregão eletrônico. 

Treinamento da equipe para pregão eletrônico 

Treinamento para nova lei de licitações; 

Valor: R$ 6.000,00(mensal) 

Validade da proposta: mínimo 60 (sessenta) dias 

Caso tenha outras necessidades, ficaremos felizes em ajudá-lo a avaliá-las para 
oferecer-lhe os serviços que o permitirão conquistar seus objetivos. Mais uma vez, 
agradecemos por escolher a ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA. 

Cordialmente, 

ERIESSA CONTAÏ3ILIDÁDE PUBLICA LTDA 

CNPJ:29.50.270/0001-04 

MISSA COMAKIDADOUBUCA JON 
CNP» 29.35021010001-04 

RUA BOA ESPERANÇA, N°18, VILA SANTANA, SOBRADINO - BA 



1 

ASSESSORIA Mu  N IdÇZtLtDAJ 

AO 
CONSTESF - BA 

COTAÇÃO DE PREÇO 

A Empresa EXATA ASSESSORIA MUNICIPAL LTDA ME, situada na Rua 
Agrido Pereira n°144, Bairro - Centro, CEP: 44.740-000 - Saúde - Bahia. Inscrita 
no CNP): 26.435.129/0001-16, vem muito respeitosamente apresentar proposta 
de preço para prestação de Serviços, conforme Planilha abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  
QUANT/ 

MÊS 
VALOR 
MENSAL 

Prestação de serviço com assessoramento 
e consultoria administrativa em licitações 

01 

,contratos 	administrativos 	e 	convênios 
com apoio administrativo na preparação, 
análise, orientação e acompanhamento 
dos processos de contratações públicas e 
convênios 	federais 	e 	estaduais 	de 
interesse do CONSTESF 

01 R$ 6.500,00 

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 6.5000,00 

Validade da Proposta: 60 dias 

Saúde, 25 de março de 2024. 

i
JAI O ALVES FEITOSA FILHO 

CPF: 010.805 165-06 
REPRESENTANTE LEGAL 

riartnetwil36.12giggelei  
tats~-- 	10 te°  

Rsaiii°"1"440 
CEP,"*1 	•••3  

11102.- 

fin  

Rua Agnelo Pereira, 199, Centro -Cem 44.740.000, Saúde - Bahia 
Tel. 74 98824-0998 — CNPJ: 26.435.129/000146. 

e-mail: exatamunicipal@gmail.com  



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO TRIUNFO 
Legislar para o Bem-comum, eis a soberania popular 

TERMO DE CONTRATO — CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI N°14.133/21) 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 007-A/2023 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 010-A/ 

2023, QUE FAZEM ENTRE SI A CAMARA DE 

NOVO TRIUNFO E A EMPRESA IMPERIO 

CONTABILIDADE, 	CONSULTORIA, 

ASSESSORIA E APOIO ADMINISTRATIVO 

EIRELI. 

A CÂMARA DE NOVO TRIUNFO — BA, situada à Rua 08 de Janeiro, s/n, Centro, Novo Triunfo-
BA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 02.965.266/0001-02, neste ato representado(a) pelo Presidente, 
Sr. Jose Claudio Oliveira Dos Santos, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) IMPERIO 
CONTABILIDADE, CONSULTORIA, ASSESSORIA E APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 26.770.275/0001-06, sediado(a) na Rua Dr. Orlando Teixeira, 
167, Sala 203, Centro, em Cicero Dantas-BA, doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representada por Francisco Diego De Jesus Santos, em observância às disposições da Lei n° 
14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato decorrente da Dispensado 
Licitação n°004/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas 

CLÁUSULA PRIMEIRA— OBJETO (art. 92, 1 e II) 

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de assessoria e consultoria em Licitações e Contratos. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrafação, independentemente de 

transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. 0 Edital de Licitação, a Autorização de Contrafação Direta e/ou o Aviso de 
Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA—VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1.0 prazo de vigência da contrafação é de 9 meses contado do dia 06/01/2023, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO TRIUNFO 
Legislar para o Bem-comum, eis a soberania popular 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto. 
4.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe 

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para 
a execução do objeto. 

4.2.1.0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente. 

4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na contrafação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor mensal da contrafação é de R$ R$ 6.000,00 (Seis mil reais), perfazendo o valor 
total de R$ 54.000,00 (Cinquenta e quatro mil reais). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais Incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

5.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento efou no Termo de Referência. 

5.3.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3.3.0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a) o prazo de validade; 
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a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 

5.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n°14.133/2021. 

5.3.6. Previamente â emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

5.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

5.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 

5.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.3.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

5.3.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 06/01/2023. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do indica IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo como contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 

7.1.7. Cientificar o Órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
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7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representa-10 na execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo orgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 
devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade. 

8.1.2. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137,11); 

8.1.3. Alcear os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados: 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei n°14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — 
CNDT; 
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8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributarias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.19. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos â execução do empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam as 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 
para qualificação, na contrafação direta; 

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 
(art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8 1 19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

8.1.20. Arcar como Ónus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 
14.133, de 2021. 
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8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA NONA— INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 

der causa à inexecução parcial do contrato; 

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

der causa à inexecução total do contrato; 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contrafação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9) 
	

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

I) 	praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da 
Lei); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §40, da Lei); 

Declaração de inidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5°, da Lei) 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7°). 



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO TRIUNFO 
Legislar para o Bem-comum, eis a soberania popular 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°) : 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 
as peculiaridades do caso concreto: 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
os danos que dela provierem para o Contratante; 
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei n°12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159) 

9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas â pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, â pessoa jurídica sucessora ou â empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica previa (art. 160) 

9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas inidõneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

10. CLAUSULA DÉCIMA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

10.1.0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.3.3. Indenizações e multas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

11.1. As despesas decorrentes da presente contrafação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Gestão/Unidade: 1.01.01 CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO TRIUNFO 

Fonte de Recursos: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

Programa de Trabalho: 2.001 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA CAMARA 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVICOS TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n°14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do 
Consumidor — e normas e principies gerais dos contratos. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei n°14.133, de 2021. 

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 
e condições previstas na Lei n° 14.133/21. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — FORO (art. 92, §1°) 

15.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em Paulo Afonso, Seção Judiciária da Bahia para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam 
ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n°14.133/21. 

Novo Triunfo, 06 de janeiro de 2023 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO TRIUNFO 

Jose Claudio Oliveira Dos Santos 

CONTRATANTE 

IMPERIO CONTABILIDADE, CONSULTORIA, ASSESSORIA E APOIO ADMINISTRATIVO 
EIRELI 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 



*PREFEITURA 

MORRO 
DO CHAPÉU 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO DO CHAPÉU 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CNP1: 13.717.517/0001-48 O AMANHA É AGORA 

CONTRATO N°  001/2024 

Inezigibilidade de Licitação n° 001/2024 
Processo Administrativo n°002/2024 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO, QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICIPIO DE MORRO DO CHAPÉU. 

'BAHIA 'E A EMPRESA ACONTEC 
ASSESSORIA 8 CONSULTORIA LTDA. 

0 
Pelo presente instrumento ,de 'contrato,-' de 'um': lado O . MUNICIPIO DE MORRO DO 
CHAPÉU-BA, pessoa 'jurídica de • direito -público • interno, inscrito no CNPJ sob n°. 
13.717.517/0001-48, cbm sede administrativa na Rua Coronel Dias Coelho, 188, Centro — 
Bahia, CEP 44.850-000, neste ato representado pelo Prefeito em Exercício, o Sr. Vitor 
Araújo Azevedo, brasileiro, casado, portador do RG n°  09.397.463-95 e CPF n° 
019.219.545-07„ residente rio Município de Morro do Chapéu - BA, CEP: 44.850-000, a 
seguir denominado ,CONTRATANTE r. e -3a empresa ACONTEC ASSESSORIA & 
CONSULTORIA' LTDA, iná&lte.rià CNPJ/MF sob-o-n° 35.762.613/0001-40, com sede na 
Rua Sete de Setembro,' h° 214, bairro Centro, Município de Madre de Deus/Bahia, CEP: 
42.600-000, neste ato representada! pelo , seu representante legal o Senhor Marcus 
Rodrigues Guedes, portador do RG n° 06.368.477-21 SSP/BA e CPF n°948.999.595-91, 
aqui denominado CONTRATADO, que ajustam e contratam o presente em consonância com 
a Lei n° 14.133/2021 e demais normas legais que regem a espécie, legislação pela qual as 
partes se submetem, inobstante as condições • estabelecidas ; nas cláusulas a seguir 

ez...31,20------D O  
declinadas 

DO FUNDAMENTO LEGAL:DA'. CONTRATAÇAO: *Esta • Contratação acha-se sobre a 
regência no art. 74, III, "c" da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como nas condições 
estabelecidas na proposta constante do processo de lnexigibilidade de Licitação n° 
001/2024, conforme Processo Administrativo n° 002/2024 e pelas convenções estabelecidas 
neste contrato. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO CONTRATUAL: Contratação de empresa para 
prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria na área de 
licitações e contratos administrativos, envolvendo apoio administrativo na preparação, 
organização, análise, orientação e acompanhamento dos processos de contratações 
aficas, de interesse da Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu/BA, tendo como base 
jurídica a lei 14.133/2021, estando definidos nos seguintes termos: 

Atuação junto ao Setor de Licitações na elaboração de minutas de Estudo Técnico 
Preliminar, Termos de Referência, Editais e Contratos; 

Orientar a preparação e organização da fase interna e/ou de planejamento das licitações 
regidas Lei de Licitações e Contratos (Lei n°14.133/2021); 

Prestar auxilio, orientação e suporte técnico ao Agente ou Comissão de Contratação no 
julgamento de impugnações, recursos administrativos e respostas a pedidos de 
esclarecimentos; 
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Prestar auxilio, orientação e acompanhamento aos Ordenadores de Despesa na 
identificação das modalidades de licitação expressas na Lei 14.133/2021, bem como os 
procedimentos de contrataçãoes diretas (Dispensa e lnexigibilidade), sempre pautando na 
legislação vigente, jurisprudência dos Tribunais de Contas e do Poder Judiciário, bem como 
das boas práticas em licitações e contratos; 

Prestar serviços de assessoria técnica e consultoria em todas as etapas dos processos 
de contratações. 

. -,:iPg  Disponibilização ao-Oetor -,f19--Icitação ...,,é, Contratos de&modelos específicos, quando 
solicitados ou verificada rièCes.sidadeflOáriiiis'.ãtoes'preOes0ais relacionados ao objeto deste 
termo, tais quais check-liktNalitiverifo'd0OrnialjiáVãOjde" demanda, despachos, estudos 
técnicos preliminares (E,Te)etn46 deltçàférêncWrirojétô'oti0sicos, dentre outros; 

Auxiliar os Servidores no desetir.;Ivimento,das,se-gtintes,ativ.idades: 
i,l',/4;ç'ti I ,.. 	 A 	 I 	'::'::::sr,J.)  :\ Análise e consultoria Setor de Licitaçãot.eContratos referente-  a,  sistemática aplicada as 

diversas modelidadealicliatOrias; 	
.. . , .. , . , 

i• L\-;:; ,J#7.40,;,1 
•• k, .4," 	,R,.. , , r--.7 	, 	t:ff---, 	,ç'.).\:- . , •. v/. ) .., 

, 

Instituir e Oriente° Sétorge'licitaC 
_

Contratas iia" elaboração,,d0kmodelos de minutas 
de editais, ddii,(ertno,slidreET,r0drãhóia! da:rcorrkt}attis'ipà&iiniiadpe'd.e'sOutros documentos, 
(admitida a adoOãolidaSibindtaflOtoderiEXe'cuti,76-rederai,O6YtOOOtros entes federativos), conforme art (-19- 1Q-cii4Oifl 4.133/20211 	h 	 

--la 	1- 	- NÇ. , J .., 	' el.  
.i4R1 -?,iit-r% / ,. 	, 

1 	I 	...:., ., 	2;' 	)4-'1  Orientação e astaásoriaaci•Setordé-Licitação na- formulaçãoidé „...docrentos e termos de 
referência;  

Orientação, análise ao. 8efohdeTRiicitaça naJacompanháinento :te procedimentos 
..4‘)  

	

£1  DO 	‘P' ...-_ -- 
Orientação, acompanhamento ao Setor de Licitação na análise de sessões, referentes 

aos procedimentos licitatórios; 

0 Orientação técnica do pessoal responsável, após solicitação do Agente de 
Contração/Pregoeiro e Servidores do Setor de Licitação, seja por meio de telefone, 
WhatsApp ou e-mall em casos mais simples, ou por meio da emissão de parecer técnico no 
prazo de até 5 (cinco) dias da solicitação formal. 

Auxilio técnico ao Setor de Contratos no desempenho das suas funções delegadas, seja 
por meio de telefone, WhatsApp ou e-mail em casos mais simples, ou por meio da emissão 
de parecer técnico no prazo de até 5 (cinco) dias da solicitação formal, para dirimir dúvidas e 
subsidia-10 com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (art. 117 
da lei 14133/2021) 

Apoio ao desempenho das funções de Agente de Contratação e da Equipe de Apoio, 
Comissão de Contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos (art. 80, §30); 

0 Auxilio à Autoridade Competente na elaboração da decisão sobre recurso e o pedido de 
reconsideração, conforme o parágrafo único do art. 168 da Lei 14.133/2021; 

ft Realizar reuniões periódicas com os setores envolvidos na aquisição pública com fito de 
definir as ações a serem tomadas em face de possiveis inconformidades apresentadas; 
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k) Realizar atualização dos Servidores envolvidos nos procedimetnos de aquisição pública 
sobre temas especificas realcionados com a lei 14.133/2021 ou que tenham pertinênica a 
sua melhor aplicação;. 

Parágrafo Único - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o Termo 
de Referência; a Documentação de Habilitação e qualificação profissional, a proposta de 
preços do contratado; eventuais anexos dos documentos supracitados. Os documentos 
referidos são considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definirem a 
sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato ora celebrado. 

00i tirn 	ja* CLÁUSULA SEGUNDA.--)13EGSÉ.iEFURIVVA±DET:SXECUCAO - O contrato deverá ser executado fielmente pelaskp3a5es ..de;a9ordacorn.'las „condições avençadas no presente 
contrato e principalmentrOservând6a6i-Feddfal i'451 3/2021, com suas modificações, 
respondendo a parte inadimPlantepélís conseqüênciaa de,suiinexecução total ou parcial. 

- 	  
Parágrafo Primeiro' 	 fica obrigada a garantir que os serviços objeto deste 
contrato sejam' eXeCytádda pessoal e diretamente pelos ,prtifiSsiOnais Marcus Rodrigues 
Guedes e/ou Poliam deWraujo Oliveira Silva OAB/BA n° 47.678. .' 

),<L>1,\ "74 gf.5e.r, 	t Parágrafo spáungorfis4 àéniiçospoaerg 	e xecutados nas instalações da CO NTRATADA: pu.do.CONTRATÀ0TB,:sâái.inda...:Wa•hraturô'za TeCaricterísticas, podendo ser realizadora,diatánaid é,ccirn iealização-d&ipelo genc7's-04,;(auaird) visitas mensais, com duração de nwiTifniM6;.03;brés).dias.uteis- 'se:nanais. 
" ‘À, 

CLÁUSULA TERCEIRA(- DOPRAZO DE yIGÊNC100 CONTF6fito 

3.1. O contrato-tefrwigênciaslé-12-(doie) meses,Apartir data, de sua assinatura, e terá o 
inicio de sua execução èle'fairnáleiMediatkv-qiiitpOder-arter sua vigênciaprorrogada por iguais - 
e sucessivos períodos'ComlyiStaía7oliteriçãa ákligp:VOs:e condições mais vantajosas para a 
Administração, limificia-nÕS-(anto);ShOLcoriformer'-ax-P-resso no art. 106 da Lei n° - 14.133/2021. 

3.2. A contratação poderá ser prorrogada, mediante termo aditivo, até o limite de 60 
(sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos expressos nos incios de I a III do 
art. 106 da Lei 14.133/2021 abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado 
formalmente pelo Secretário(a) Municipal de Administração: 

a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior 
vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual; 

a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência 
de créditos orçamentários vinculados â contratação e a vantagem em sua manutenção; 

c) a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 
créditos orçamentados para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 

a extinção mencionada no inciso III do do art. 106 da Lei 14.133/2021 ocorrerá apenas na 
próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) 
meses, contado da referida data. 

A Contratada deverá manifestar-se expressamente interesse na prorrogação do referido 
contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

São obrigações comuns das partes cumprirem fielmente este contrato, sob pena de sanções 
especificadas na Lei 14.133/2021 e alterações posteriores, além das abaixo enumeradas: 

Parágrafo Primeiro - Das Obrigações da Contratante: 

Acompanhar, fiscalizarrcorifiree9avrl aCinjos'trabriarho-s'bbjetos do Contrato. 
Vt5k 1~/ieW Proporcionar todas as(‘'•factlidedes,pasp^"que eConfriitàcla possa desempenhar os seus 

serviços dentro das normat',"%iidentei:à"U  \sn 
,., r-„ 

'.r. Supervisionar a•execuçãodosserviços, promovendo-oecompannamento e a fiscalização. 
a— 	 • Asu A  

Fornecer à Contratada/o rinome dos funcionários da ContratanteAue acompanharão os 
serviços e fiscalizare,execução do Confreit 

1C:1 '447,4  - 

	

"I‘ 	?tf 
Comunicar, proptementn, egCoritratada•rsobreWalcitier, anotrnalidade evidenciada na 

execução do contratopería 'devida dorçeçãe é/oU adéqUeçáo • .' • : 

	

j 	 V1/41n»r 
Notificar arContiatáda; por escrito, sobre multas, penalidades e;:quaisquer outros débitos 

de sua responsaiiilictãe, óerántidoocontraditorio.nerrinletdéfeta.- • • 
j.  	 ; Atestar a exebtatabe;sert,içosr-e-receberr a fatura correspondente, quando apresentada 

For na forma estabeletida%no contretO."1,s; 

	

'4•% 701, "*7: 	• ):1 ;:(l) Exercer a fiscalizeção...  4,seryieee porejo:de servidor.  especialmente designado para esse fim, Gestor Ele\-pohtrátp',,nelorhiaJpgeMtV.,ilair:arli-,1,17' da Lei n° 14.133/2021, 
procedendo ao atesto dâ(s) resiRtiva(sPiasyfisCal(is)/fatura(s), com as ressalvas e/ou 
glosas que se fizerem necessárias. 

9 - Gestor anotará todas as ocorrências que mereçam registro, relacionadas com a 
execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. 

10. Pagara valor da Ordem de Serviço em moeda corrente nacional, no prazo máximo de 
10 (dez) dias contados do recebimento expresso pela Contratante, mediante apresentação 
da Fatura/Nota Fiscal e documento de recebimento definitivo, devidamente atestados pelo 
Gestor do Contrato. 

11. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será contado a partir da sua reapresentação, devidamente regularizados. 

13 Ocorrendo atraso no pagamento, o valor poderá ser atualizado monetariamente até a 
data de sua liquidação. 

14. Independentemente do prazo de duração do contrato, é obrigatória a previsão do índice 
de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a 
possibilidade de ser estabelecido mais de um índice especifico ou setorial, em conformidade 
com a realidade de mercado dos respectivos insumos, conforme o art. 25, §7° da Lei 
14133/2021. 
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O AMANHÃ E AGORA 

 

   

Parágrafo Segundo - Das obrigações da Contratada: 

Executar fielmente os serviços na forma como indicados neste Termo de Referência e na 
proposta apresentada, observando rigorosamente as normas técnicas e jurídicas em vigor, 
não sendo admitidas quaisquer modificações em sua execução sem prévia autorização da 
Administração; 

Arcar com todas as despesas:1 diretas 5:)u indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer Ônus para a Administração; 

Prestar o serviço no prazo estabelecido' , a contar da assinatura do contrato no local e 
endereço descrito nesteffermo "de Referência; "- 

Obrigar-se a manter,', durante , a. vigência .do  ,Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas, e documentação 
pertinente atualizada, -comunicando a •Administração qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção do presente compromisso; 

'‘,N 	
. 

Arcar com • todas as despesas, tributos, jobrigações trabalhistas, previdenciarias, 
comerciais, takas,', fretes, • seguros, deslocamento de peseoall, prestação de garantia e 
quaisquer outros custos diretos e indiretos que incidaM ou venham incidir sobre os produtos 
ofertados;,Z.N.:",` ju  

Apresentar a Administração o nome do Banco, Agencia e o número da conta bancaria, 
para efeito de crédito de pagamento das obrigações; 4* 

.."°*••.%•••---\‘,. e/it. 	ç_ 
Não transferir, no todo ou em parte,' o Contrato firmado com a Administração; 

n n U1P"-- 
Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus funcionários, 

quando as leis trabalhistas, previdenciárias e dernaie'exigências legais lhe assegurarem, 
ficando isento a Administração de qualquer vínculo empregando com os mesmos; 

Fornecer por escrito, até a data da assinatura do presente instrumento, nome e telefone 
para contato do preposto designado a representar a empresa, disponibilizando os meios 
adequados de comunicação (telefone fixo, celular e e-mail) para relatar ocorrências e 
facilitar contatos entre a Administração e o preposto da Contratada. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DO PREÇO DO CONTRATO: 
Em contraprestação aos serviços prestados, a CONTRATADA perceberá a remuneração total de R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais), que serão pagos em 12 (doze) parcelas mensais iguais e sucessivas 

no Importe de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), mediante a apresentação de relatórios 
onde se demonstre a efetiva efetivação dos serviços, nos moldes explicitados na Cláusula 
Primeira e seus Parágrafos, que serão descontados no ato do pagamento, considerando 
59% de gasto com pessoal, e 41% de insumos e outros custeios, deduzindo deste valor os 
descontos padrões conforme legislação em vigor. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA FORMA DE PAGAMENTO: O 
pagamento será efetuado 

mensalmente via crédito bancário e será depositado através de transferência bancária em 
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conta corrente mantida em instituição da bancária nacional, a ser indicada pela Contratada 
no ato do pagamento. 

CLAUSULA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1 A Contratada, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o 
instrumento contratual, sujeita-se a proponente desistente as seguintes penalidades: 

a) impedimento de licitar e contratar com a ,Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu/Ba, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos; a E ' 

VSneNAn ti) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada. 

riht̀  	1.1{.6?Xs. 6.2. O atraso Injustificado na•  prestação—dosrserviços ciu entrega dos materiais sujeitará a 
Contratada aplicação das.ieguintes multas de moia: 

: 	• t.L--ars.2..  7 
a) 0,33% (trinta e três-cehtésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do 
objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; E 	 ‘4,  • • . 	7 	 • b) 0,66% (sessenta e seis centésirnos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela 
em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) 
do valor do contrato.-  • , 1  

-3 /é 
. • 	 , 

6.3. Além das multas aludidas-  rui item anterior, ã-Contiratante ¡iodará aplicar as seguintes 
sanções Contratada, garantida a previa e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total 
ou parcial do Contrato: 	-MN' ‘‘.• ' 	I 	V—  ""Sf- _ 	 / . 	 .• advertência escrita; ,;-\- 	 , 

multa de 10% (dez por cento) sobre o 7/Mor total do Contrato; • 
declaração de inidoneidade para p`articipar, de licitação e assinar contratos com a 

Administração Pública, pelo prazo previsto na alinee anterior ou até que o contratado 
cumpra as condições de reabilitação; 
cl) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com a Administração Pública 
Municipal de Morro do Chapéu/Ba pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

6.4 A Contratada estará sujeita 	aplicação de sanções administrativas, dentre outras 
hipóteses legais, quando: 

a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e 
aceito; 

Li) não substituir, no prazo estipulado, o material/serviço recusado pela contratante; 

c) descumprir os prazos e condições previstas nesta licitação. 

6.5. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados 
da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de 
Morro do Chapéu/Ba 

6.6. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato, correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária do orçamento vigente: 

ÓRGÃO PREFEITURA DE MORRO DO CHAPÉU - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

UNIDADE 02.07.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - 
SEAF 	 - 	. - 

ATIVIDADE 2009- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ELEMENTO DE 
DESPESA 

339035- SER VICOS DE CONSULTORJ.,,,,rn 
FulNi-Irrin Artrzr,coar, kr 

FONTE 15000000 -RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS, 
15010000 ‘L OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS. 

lnexecução \ total , ou F' 'parcial do contrato, icor!) as consequências contratuais, em 
regulamento e no Art. 152; incisos I a XII Lei Federal 14.133/2021! 

r•'• Cel't-  I "21 \s" j" 1 'kr"  - a 	l& 

Inadimplência de uma das partes, ou no caso de uma delas ensejar em falta ao que aqui 
foi pactuado, de tal forma que não subsistam condições Tiara a manutenção do mesmo. 

Superveniência de fatos que impeçam ou tomem inconvenientes o prosseguimento de 
sua execução, desde que devidamente fundamentado. ir-- -Ater .  

%••••• 	 )";..0 
As partes poderão rescindir este contrato de forma amigável,' sem nenhum ônus para as 

mesmas, desde querpre-jedida rde autoriza-05 jacrita e fundamentada da autoridade 
competente. 	N., 

Infringência de qualquer disposição prevista na Legislação Federal especifica para 
realização de Contratos Administrativos. 

6 Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer momento, conforme o interesse das 
partes Contratantes e especialmente da Administração Municipal - Contratante, bastando 
que se comunique o ato da rescisão em 08 (oito) dias de antecedência, ficando desde já 
pactuado, que não incidirá sobre este contrato sob regime de direito administrativo, nenhum 
direito indenizatário ao Contratado, exceto o pagamento pelos serviços já realizados. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA ALTERAÇÃO 

O presente contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento 
escrito, devidamente estabelecido em procedimento administrativo fundamentado e 
subscrito pelas partes Contratantes. 

CLÁUSULA NONA - DA INEXIGIBILIDE DE LICITAÇÃO 

O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo de 
Inexigibilidade de Licitação, n° 001/2024, conforme Processo Administrativo n°. 
002/2024, em estrita conformidade ao prescrito no Art.74, III, "c" da Lei n° 14.133/2021 

Rua Coronel Dias Coelho, 188, Centro - Morro do Chapéu/Bahia - CEP: 44.850-000 
winnv.morrodochapeu.ba.gov.br 	Ilcitacao@morrodochapeu.ba.gov.br  

CLÁUSULA OITAVA DA RESCISÃO ALTER—A;r0g2St  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA RESCISÃO . 
.;44,  

7 



 

PREFEITURA 

MORRO 
DO CHAPÉU 

 

O AMANHÃ É AGORA 

ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO DO CHAPÉU 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CNN: 13.717.517/0001-48 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO 

Será de responsabilidade da Contratante providenciar à sua conta, a publicação do extrato 
deste instrumento contratual no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP de acordo 
com o art. 94, Inciso I da Lei 14.133/2021 e no Diário Oficial do Município de Morro do 
Chapéu/Be, com base no art. 175, da Lei 14.133/2021 

. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO COMPETENTE 
tio4 	RaEP fitztian - 

As partes elegem o forostg Comarca de Morro dopiapéu/Ek-para dirimir quaisquer dúvidas 
relativas ao cumprimerttodsSte<.instrumentrenurician'ciO-  a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou sYsiteme:SI 

E por estarem justomiconcerdes-anlifam.ciprei-entelhstrilmento, em 03 (três) vias de igual 
teor, devendo seripáli6dci iSiegtía-tornordiario-Ofia crzi'uniafis -oide Morro do Chapéu/Ba. 

ti' VA 1 	--4-) 	1 e:~ 
W, 	z Morro do Chapéxi/BA(10 de janeiro de 2024., ' , 

... -- 

CONTRATANTE:- 	- .„ ,, ,, ; j rç'ÇONT,RÁTADA: , \., 

MUNICIPIO 0-DEMORRO,•, DO 	, nACONTEC ASSESSORIA 84 CONSULTORIA 
4,0,5 , #444.

:

1 Y --à 	(- ,:..,..: t 	52- -- i ,.,, i \ ,,,. , ., t  i 4. ' 

CHAPÉU, ESTADO -O-4 BÁHIA.....e 	',J1
,
:-TDA-••---4 1/4   

r i- ‘_I  _ ,I  _i,,LJ 	I ,(, t.' 	(,- 	. ;.,--, 
i 	,  

L  •C • • 	te 	 •"4":•  Vitor Araujo At"v-edo -9\  "freffj c"4- .i..;_;_wiMarcuseOcirig9es-Guedes 
Prefeito em Exercício>„ 

Testemunhas: 

Nome: Nome: 	  
CPF/RG: CPF/RG: 

n "Rep(e'tnfeega 1 
uu 

Rua Coronel Dias Coelho, 188, Centro - Morro do Chapéu/Bahia - CEP: 44.850-000 
www.morrodochapeu.ba.gov.br 	licitacao@morrodochapeu.ba.gov.br  
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Contrato n° 051/2024 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOg 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS QUE ENTRE SÊ 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO 
DE JESUS, E VANESSA DE FREITAS PEREIR4 
VFP CONSULTORIA E ASSESSORIA Est 
GESTAO PUBLICA. 

LIJ 

O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, estado da Bahia, pessoa jurídica de direito palia 
interno, com sede administrativa na Avenida Ursicino Pinto de Queiroz, n° 167 — Centro, Santo Antônio der' 
Jesus — BA, inscrito no CNPJ n.° 13.825.476/0001-03, representado por seu Prefeito Municipal, o Sr2 
Genival Deolino Souza, portador do CPF sob n°096.160.805-63, RO n°00.705.934-50 SSP/BA, através clá 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO, representada por sua 
Secretaria, Luciene Maria Neri Pinto de Oliveira, doravante denominados CONTRATANTES, e do outit, 
lado a empresa VANESSA DE FREITAS PEREIRA VFP CONSULTORIA E ASSESSORIA ElVfi 
GESTÃO PUBLICA, inscrita no CNPJ sob o n.° 46.729.951/0001-05, situada na Avenida Antônio Carlo? 
Magalhães, n°846, Edifício Maxcenter, Sala 337/338, 'Migara, CEP 41.825-900, Salvador-Ba, representada 
pela Sra. Vanessa de Freitas Pereira, inscrita no CPF sob 'o no 822.658.525-20 e RU sob o n° 83645853í 
SSP/BA, que ajustam e contratam o presente em consonância com a Lei n° 14.133/2021 e demais normagu  
legais que regem a espécie, legislação pela qual as partes se submetem doravante denominadg 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente instrumento contratual, mediante as seguintes cláusulas: 	:2 

m 

DO FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO: O presente Contrato obedece aos termos dao 
Justificativa, Parecer Jurídico e Ratificação constantes do Processo Administrativo Via I Doe tf 1069/2024 
correspondentes à Inexigibilidade de Licitação n" 008/2024, baseada no art. 74, 111, "c" da Lei 14.133/202L is 2 
(serviço técnico especializado) e pelas convenções estabelecidas neste contrato. 

z ui 
E e5,  

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO CONTRATUAL: Prestação de serviços técnicoE 
especializados de assessoria e consultoria na área de licitações, com enfoque na Governança das contrataçõe. 
públicas relativas aos procedimentos de licitações e contratos administrativos fundamentados na lei federa 
14133/2021, envolvendo apoio administrativo, auxílio para implantação de normas, rotinas e procedimentos 
orientação e acompanhamento dos processos de contratações publicas de interesse do Município de Sarai:E 5 

Antônio de Jesus/BA, definidos nos seguintes termos: 

Formalização de minutas de Regulamentações e Decretos Municipais sobre Pregão Eletrônico, Sistema 
Registro de Preços (SRP); Estudo Técncio Preliminar; Pesquisa de Preços; Contratação Direta2 
Credenciamento: Critérios de Julgamento por menor preço e maior desconto; critério de julgamento poCci  
maior retomo econômico; critério de julgamento de técnica e preço; atuação do Agente e Comissão dig)  
Contratação e Equipe de apoio; sanções administrativas; PlanoAnual de Contração; Catálogo Eletrônico 
valor estimado das obras e serviços de engenharia; gestão de contratos. ((2  < 5  

C 
Assessoramento na padronização de minutas de Estudo Técncio Preliminar, Termos de Referência, Editaie 

e contratos; 
á m 

Assessoramento e orientação na preparação e organização da fase interna ou de planejamento da !- 
aquisições publicas regidas Lei de Licitações e Contratos (Lei n° 14.133/2021); 	 E. g 

Assessoramento e orientação aos Ordenadores de Despesa na identificação das modalidades de aquisiçãcfi "--
pública, bem como os procedimentos de contrataçãoes, sempre pautando na legislação vigente- ; 

ét" 

• 
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jurisprudência dos Tribunais de Contas e do Poder Judiciário, bem como das boas práticas em aquisição 
pública e contratos; 

Formalização e disponibilização de modelos padrão específicos, quando solicitados ou verificadg 
necessidade, para os atos processuais relacionados ao objeto deste termo, tais quais check-list, documento d 
formalização de demanda, despachos, estudos técnicos preliminares (ETP), termo de referência, projetiÈt  
básicos, dentre outros; 

o 
Auxiliar os Servidores no desenvolvimento das seguintes atividades: 

a) Assessoramento e orientar ao Controle Interno e à Procuradoria Jurídica na elaboração dos modelog 
de minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos 1  
(admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos), conformg 
art. 19,1V da lei 14133/2021; 	 eg 'T 

I:: 

b) Orientação e assessoria ao Controle Interno e Procuradoria Jurídica na formulação de documento571, 
de formalização da demanda e termos de referência; 	 á < 

• u, 

Lo 

Assessoramento técnico, mediante demanda, do Agente de Contração/Pregoeiro e Servidores dcg 1̀0  
Setor de Licitação, seja por meio de telefone, WhatsApp e/ou e-mail em casos mais simples, ou poa 
meio da emissão de orientação técnica no prazo de até 5 (cinco) dias da solicitação formal, 	o o  

_I o 
5 É 

Assessoramento técnico aos Gestores e Fiscais de Contrato no desempenho das suas funçõeg 
delegadas, seja por meio de telefone, WhatsApp e/ou e-mail em casos mais simples, ou por meio déP. 
emissão de orientação écnico no prazo de até 5 (cinco) dias da solicitação formal, para dirimir dúvida 
e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (art. 117 da leg 
14133/2021) 	 ow  ; 

ct 
O W  

e) Assessoramento técnico aos Servidores na atuação como fiscais e/ou gestores de contratos (art. 8°12 tê 
§30), mediante demanda; 	 E 2 

Fe w 
j) Realização de reuniões periódicas com os setores envolvidos na aquisição pública com fito dekz  
definir as ações a serem tomadas em face de possiveis inconformidades apresentadas; 	 • z .6- 

1k,  É 
I) Realização de capacitação/atualização dos Servidores envolvidos nos procedimentos de aquisiçãt 
pública sobre temas específicos relacionados com a lei 14,133/2021 ou que tenham pertinência a sue ;13 
melhor aplicação 	 as Eli a. 

Parágrafo Único — Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o Termo dA 
Referência; a Documentação de Habilitação e qualificação profissional, a proposta de preços ded 
contratado; eventuais anexos dos documentos supracitados. Os documentos referidos s4 
considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definirem a sua extensão e, dess4 
forma, regerem a execução adequada do contrato ora celebrado. 

ã 
Parágrafo Primeiro — A Contratada fica obrigada a garantir que os serviços objeto deste contrate'd 
sejam executados pessoal e diretamente pelos profissionais Vanessa de Freitas Pereira (CRC/BAH • 

1.5., 
(7) 
Te g 

CLÁUSULA PRIMEIRA — REGIME E FORMA DE EXECUÇÃO — O contrato deverá se 1 
executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no presente contrato 
principalmente observando a Lei Federal n° 14.133/2021, com suas modificações, respondendo ál  

Qj 
parte inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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023693/-1), Marcos Tadeu Silva Gomes e/ou Ricardo Luiz Souza Santos (OAB/BA 15.459), em 
conjunto ou separado. 

Parágrafo Segundo - Os serviços poderão ser executados nas instalações da Contratada ou dék 
Contratante, segundo sua natureza e características, podendo ser realizado a distância e colí 
realização de visita semanal na sede da Contratante. IT. I 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

Ã3.1. O contrato terá vigência de 11 (onze) meses, a partir data de sua assinatura, que poderá ter su 
vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condiçõe 
mais vantajosas para a Administração, limitada a 05 (cinco) anos conforme expresso no art. 106 d 
Lei n° 14.133/2021. 

o 
n( 

3.2. A contratação poderá ser prorrogada. mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessentate  
meses, caso sejam preenchidos os requisitos expressos nos incios de I a III do art. 106 da Leg. 5 
14.133/2021 abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pelo Secretário(afi 
Municipal de Administração: 	 z o 

2 .8 
a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maioP o 

E vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual; ai .9 
- N 

a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, zg "ti  
existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sukj  
manutenção; 	 o § 

au- 
c) a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuseIÉ 
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato nã4 
mais lhe oferece vantagem. 	 z • 5 

d) a extinção mencionada no inciso III do do art. 106 da Lei 14.133/2021 ocorrei 
apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazit 

u inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 	 õ o ;12 
Lã g 

e) A Contratada devera manifestar-se expressamente interesse na prorrogação di2 
referido contrato. 	 o ,à z 

8, 
CLÁUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

São obrigações obrigações comuns das partes cumprirem fielmente este contrato, sob pena de sançõe(o 
especificadas na Lei 14.133/2021 e alterações posteriores, além das abaixo enumeradas: 	 .c — te w F < ço 
Parágrafo Primeiro — Das Obrigações da Contratante: v 0 v 0 

4E   
Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os trabalhos objetos do Contrato. 	 g. g' ia cif 

Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os seus serviço9c  
dentro das normas vigentes. 	 á E 

< • 
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Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fiscalização. 

Fornecer à Contratada o nome dos funcionários da Contratante que acompanharão os serviços 4 
fiscalizar a execução do Contrato. 

Comunicar prontamente à Contratada sobre qualquer anormalidade evidenciada na execução dt 
contrato para a devida correção dou adequação. 

Notificar a Contratada, por escrito, sobre multas, penalidades e quaisquer outros débitos de su 
responsabilidade, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

• ,.- 

7. Atestar a execução dos serviços e receber a fatura correspondente, quando apresentada na forni(' ca7 
1:- 

estabelecida no contrato. 	 ir 0  
ti 2 

8. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor especialmente designado para esse fim 
Gestor de Contrato, na forma prevista no art. 117 da Lei n°14.133/2021, procedendo ao atesto da(s 15  
respectiva(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias. 	ã 

2, a, 
8.1. Fica designada a Servidora Patrícia Santos de Andrade, Matrícula: 604007, lotada nÉ 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, como Fiscal do Contrato, pará 
acompanhar a execução do objeto deste Contrato. 	 w  ai 

ít; -• t 
9 - Gestor anotará todas as ocorrências que mereçam registro, relacionadas com a execução doÈ 
serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 	o w  CO 

< 
C lá 

10. Pagar o valor da Ordem de Serviço em moeda corrente nacional, no prazo máximo de 10 (dezt 1§, 
dias contados do recebimento expresso pela Contratante, mediante apresentação da FaturaJNotE 
Fiscal e documento de recebimento definitivo, devidamente atestados pelo Gestor do Contrato. 	zw  

< F 
CC 

> 

II. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento ser 
contado a partir da sua reapresentação, devidamente regularizados. 	 w 

;12

• 8 
d 
° 

-I  
13 Ocorrendo atraso no pagamento, o valor poderá ser atualizado monetariamente até a data de sut ,66  
liquidação. 

cr 
14. Independentemente do prazo de duração do contrato, é obrigatória a previsão do índice dg "cíj 
reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com 0)  
possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com ri g 
realidade de mercado dos respectivos insumos, conforme o art. 25, §7° da Lei 14133/2021. 	< ti s 

re co 
Parágrafo Segundo - Das obrigações da Contratada: a. to 

6 ai v 
1. Executar fielmente os serviços na forma como indicados neste Termo de Referência e na propost4 
a ser apresentada, observando rigorosamente as normas técnicas e jurídicas em vigor, não senda, ra 
admitidas quaisquer modificações em sua execução sem prévia autorização da Administração; 	kã a a. 

cr 
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Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qualquer ônus para a Administração; 

Prestar o serviço no prazo estabelecido a contar da assinatura do contrato no local e endere4 
descrito neste Termo de Referência; 

Obrigar-se a manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigaçõet 
assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas, e documentação pertinente atualizadaR 
comunicando a Administração qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presentt 
compromisso; 

Arcar com todas as despesas, tributos, obrigações trabalhistas, previdenciárias, comerciais, taxask 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outros custos diretos 	,Z:f 

o indiretos que incidam ou venham incidir sobre os produtos ofertados;
000  

t)3 

Apresentar a Administração o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeitcg 
de crédito de pagamento das obrigações; 	 co Lei e 

Não transferir, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Administração; 	 a 

Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus funcionários, quandcr>11  
as leis trabalhistas, previdenciárias e demais exigências legais lhe assegurarem, ficando isento â1..,..1; 
Administração de qualquer vinculo empregaticio com os mesmos; 	 %- 

tr, ,rr 
2 9. Fornecer por escrito, ate a data da assinatura do presente instrumento, nome e telefone pari 

contato do preposto designado a representar a empresa, disponibilizando os meios adequados df 5 
comunicação (telefone ,fixo, celular e e-mail) para relatar ocorrências e facilitar contatos entre 	ffi 
Administração e o preposto da Contratada, w z no. 

s'd 
CLÁUSULA QUINTA — DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 	 cr 

2 • Lu É 
PARÁGRAFO PRIMEIRO — DOS HONORÁRIOS E PREÇO DO CONTRATO: Ea e. 
contraprestação aos serviços prestados, a CONTRATADA perceberá a remuneração total de Rt 
77.000,00 (setenta e sete mil reais), que serão pagos em 11 (onze) parcelas mensais iguais 
sucessivas no importe de R$ 7.000,00 (sete mil reais), mediante a apresentação de relatórios onckg 
se demonstre a efetiva efetivação dos serviços, nos moldes explicitados na Cláusula Primeira e seu 
Parágrafos, que serão descontados no ato do pagamento, considerando 60% de gasto com pessoal, ê 
40% de insumos e outros custeios, deduzindo deste valor os descontos padrões conforme legislaçãcP à 
em vigor. 

2  • '5 < 

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuadtk)  
mensalmente via crédito bancário e será depositado através de transferência bancária em cont 
corrente mantida em instituição da bancária nacional, a ser indicada pela Contratada no ato dl 
pagamento. 

CLÁUSULA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 	 k,•P 

á! 

• 
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6.1 A Contratada, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o 
instrumento contratual, sujeita-se a proponente desistente às seguintes penalidades: 

a) impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Santo Antônio dê 

multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada. 
o 

6.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a Contratadê 
a à aplicação das seguintes multas de mora: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela dcê 
objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 	 ã 

b) 0,66% 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela 
atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) dcg 
valor do contrato 	 (01.15 

e a o 
r. g 

6.3. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções ‘ê 
Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial &V o 

> 
Contrato: 	 a • 'E 

C 3 a 

advertência escrita; Ti 'I 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 	 > e 

c) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com 
Administração Pública, pelo prazo previsto na alínea anterior ou até que o contratado cumpra,  
as condições de reabilitação; 	 'h  a 

12 
d) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com a Administração Públic 
Municipal de Santo Antônio de Jesus/BA pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 	 zw  r 

E 
a ! 

6.4 A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipótese, 
legais, quando: 

a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado 
aceito; a,4  z 

b) não substituir, no prazo estipulado, o material/serviço recusado pela contratante;  
in 

8 I- C3 
Z - 

c) descumprir os prazos e condições previstas nesta licitação. 	 i2 
f, 

o 
6.5. As multas deverão ser recolhidas no prazo de I5 (quinze) dias consecutivos contados da data 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio dk 
Jesus/BA 

(É), 
6.6. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratadar 
amigável ou judicialmente 	 e 'á 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 	 á • e o, 
-C CL • 

Jesus/BA pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

Z E 
11.1 
C3 



órgão Prefeitura de Santo Antônio de Jesus 
Unidade 1001 — Secretaria Munie. de Adm. e Planejamento 
Atividade 2.014— Manutenção das Ações da See. Munis. de Adm. e Planejamento 
Elemento de despesa 3.3.9.0.39.00.00- Outros de Serviços de Terceiro — Pessoa Juridica 
Fonte 5000000-1 	Recurso não vinculados de impostos 

As despesas com a execução do presente contrato, correrão à conta da seguinte dotação. 
orçamentária do orçamento vigente: 

(c 
c. 
0 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO ALTERAÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA RESCISÃO 

tz 
1. Inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências contratuais, em regulamento e ncg 
Art. 152, incisos Ia XII Lei Federal 14.133/2021 

2 w 
Inadimplência de uma das partes, ou no caso de urna delas ensejar em falta ao que aqui fo4 

pactuado, de tal forma que não subsistam condições para a manutenção do mesmo. 
2 • 8 
Ci o 

Superveniência de fatos que impeçam ou tornem inconvenientes o prosseguimento de suí1  
2 — execução, desde que devidamente fundamentado. w 

As partes poderão rescindir este contrato de forma amigável, sem nenhum ônus para as mesmas 
desde que precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 	 w 

c? 
w 
o 

5. Infringência de qualquer disposição prevista na Legislação Federal específica para realização dç 
Contratos Administrativos.  

á w z á 
6. Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer momento, conforme o interesse das parte 
Contratantes e especialmente da Administração Municipal — Contratante, bastando que sél 
comunique o ato da rescisão em 08 (oito) dias de antecedência, ficando desde já pactuado, que nã4 g 
incidirá sobre este contrato sob regime de direito administrativo, nenhum direito indenizatOrio acg 
Contratado, exceto o pagamento pelos serviços já realizados. as 8 

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA ALTERAÇÃO 	 CI Z a 
< = 
LU 

O presente contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento escrito2 
devidamente estabelecido em procedimento administrativo fundamentado e subscrito pelas parte 
Contratantes. 	 .8 É 

a 8• . 

CLÁUSULA NONA - DA INEXIGIBILIDE DE LICITAÇÃO 
o. m 

O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo de Inexigibilidade dc2 
Licitação, ri° 008/2024, conforme Processo Adnanistrativo n° 1.069/2024, em estrittn 
conformidade ao prescrito no Art.74. III, "c" da Lei n° 14.133/2021. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
DIRETORIA DE LICITAÇÕES 

Avenida Roberto Santos, n°96. Bairro Centro, Baguari Shopping Center, salas 224 a 228 
CEP: 44.440-900, Santo Antônio de Jesus-BA. E-mail. licitacao@saj.ba.gov.br  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO 



SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
DIRETORIA DE LICITAÇÕES 

Avenida Roberto Santos, n° 96, Babo) Cena-o, Itagdari Shopping Center, salas 224 a 228 
CEP: 44440-900, Santo Antônio de Jesus-BA. E-mail: licitacao@sajba.gov.br  

Será de responsabilidade da Contratante providenciar à sua conta, a publicação do extrato deste 
instrumento contratual no Diário Oficial do Município de Santo Antônio de Jesus/BA e no Porta 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

re 
o_ 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO COMPETENTE 
Lii 

As partes elegem o foro da Comarca de Santo Antônio de Jesus/BA, para dirimir quaisquer dúvida cé 
relativas ao cumprimento deste instrumento, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiad 

o 
que seja ou se torne. 	 o 

> 
E por estarem justos e concordes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teori8z  
devendo ser publicado o extrato ser publicado no diário Oficial do Município de Santo Antônio clig 
Jesus/BA e no PNCP.  

2 G 
G 

Santo Antônio de Jesus/BA, 19 de fevereiro de 2024. 
8 o 

É,-
c, o o 

.• ? 
2 3 
C o _, 
g É 
2 ,2  
W 

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 	SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ° 
Genival Decaiu Souza 	 E PLANEJAMENTO 	 2 or- 

o 
Prefeito Municipal 	 Luciene Maria Neri Pinto de Oliveira - Secretária 

VANESSA DE FREITAS PEREIRA VFP CONSULTORIA 
E ASSESSORIA EM GESTÃO PUBLICA 
Vanessa de Freitas Pereira - Contratada 

TESTEMUNHAS 

Assinatura 	 Assinatura 

CPF 	 CPF 

< 



1) VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 05F5-FA58-0617-4377 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

V 	PATRICIA SANTOS DE ANDRADE (CPF 932.XXX.XXX-53) em 19/02/202409:49:32 (GMT-03:00) 
Papel Parte 

Emitido por' Sub-Autoridade Cerlificadera 1Doc, (Assinatura 1Doc) 

LUCIENE MARIA NERI PINTO DE OLIVEIRA (CPF 366.XXX.XXX-04) em 19/02/2024 11:31:57 
(GMT-03:00) 
Papel: Parte 

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

sI 	GENIVAL DEOLINO SOUZA (CPF 096.XXX.XXX-63) em 19/02/2024 11:52:10 (GMT-03:00) 
Papel: Parte 

Emitido por: Sub-Autoridade Certifieadora 1Doc (Assinatura 1Duc) 

V 	CIRO GARCIA (CPF 055.XXX.XXX-89) em 19/02/2024 12:51:43 (GMT-03:00) 
Papel: Parte 

Emitido por: Sub-Autoridade Gertificadora 10ec (Assinatura 1Doc) 

VANESSA DE FREITAS PEREIRA VFP CONSULTORIA E ASSE (CNPJ 46/29.951/0001-05) VIA 
PORTADOR VANESSA DE FREITAS PEREIRA (CPF 822.XXX.XXX-20) em 19/02/2024 15:10:32 
(GMT-03:00) 
Papel: Parle 

Emitido por AC Certisign REEI 05 44 AC Secretaria da Receita Federal de Brasil 4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 

(Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link: 

https://sajba.1doc.com.brivenficacao/05F5-FA58-0617-4377  
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TERMO DE REFERÊNCIA N° 003/2024 

Setor Responsável: ADMINISTRATIVO 
DFD - N°003/2024 

DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria 
administrativa em licitações, contratos administrativos c convénios com apoio administrativo na 
preparação, analise, orientação e acompanhamento dos processos de contratações públicas e convênios 
federais e estaduais de interesse do CONSTESF. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3.0 presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 

direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese espec(fica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação toma-se mais viável ao procedimento licitaterio, porém 
deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas 
básicas de um procedimento licitaterio, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e 
respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatário, além de tomar mais célere c eficiente a contratação, que 
visa à consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/remetido, no qual 
existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as 
informações comidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico 

preliminar e análise de riscos. 

2 —DA JUSTiFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO — 	  

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista o consórcio Sustentável territorial do são 
Francisco com o projeto SEINFRA tem por objetivo primordial execução de obras c serviços de 
capina, roçagem e limpeza lateral em ate 5 metros, contados a partir do bordo da rodovia, limpeza de 
bueiros, tapa buracos com massa asfaltica, tapa buraco com solo c correção de pontos críticos, 
drenagem, obras complementares, sinalização e patrolamento em se tratando de estrada com 
revestimento primário. A contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e 
consultoria administrativa em licitações, contratos administrativos e convênios com apoio 
administrativo na preparação, análise, orientação e acompanhamento dos processos de contratações 
públicas c convénios federais e estaduais de interesse do CONSTES!' auxiliando a equipe nas tomadas 
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de decisões junto a execução nas licitações, prestação de contas em convênios estaduais e federais e 

apoio administrativo no setor de compras. 
2.2. Tendo em vista a necessidade de prestação de serviços de um profissional com cxperiencia em 
licitação, sistema TRANSFEREGOV, convênios federais e estaduais para atuar junto a equipe do 
CONSTESF com apoio administrativo representando o consorcio nas esferas federal, estadual e 
municipal. 

—  ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 	 1 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 

Prestação de serviço com 

assessoramento 	e 

consultoria administrativa 

em 	licitações, 	contratos 

administrativos 	e 

convénios 	com 	apoio 

administrativo 	na 

preparação, 	analise, 

orientação 	 e 

acompanhamento 	dos 

processos de contratações 

públicas 	e 	convênios 

federais 	e 	estaduais 	de 

interesse do CONSTESF 

MÊS 09 R$ 6.600,00 R$ 59.400,00 

O valor estimado total da contratação é de RS 59.400,00 (cinquenta e nove mil e quatrocentos reais), 
conforme pesquisa de preço anexa. 

3.1  ESPECIFICAÇOES DO SERVIÇO  

Os serviços prestados serão: 

Orientação, planejamento, treinamento e execução junto a equipe de licitação, convênios e compras; 

Representação e atendimento de Notificações perante o Tribunal de Contas dos Municípios, 
Tribunal de Contas do Estado e Tribunal de Contas da União, prevendo- se como área de atuação o 
Estado da Bahia; 

Disponibilidade para estar na sede do CONSTESF 3(TRÊS) na semana para cumprir horário de 06 
horas de trabalho junto a equipe do CONSTESF; 

Ter disponibilidade pam viagem como representante do CONSTESF junto aos órgãos nas esferas 
federal, estadual e municipal; 
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e) Sustentação oral; 

- DO REGIME DE EXECUÇÃO,  LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 	 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta com disponibilidade para 
estar na sede do CONSTESF 3(TRÉS) na semana para cumprir horário de 06 horas de trabalho junto 
a equipe do CONSTESF 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução, conforme ordem dc solicitação emitida pela Autarquia Solicitante. 

— DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A contratação em tela visa dar continuidade as atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalisticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o 
prazo da prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

5.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, 
detalhamento e especificações comidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 
responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da 
Administração. 

k- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentaria: 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.35 

[7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 09 (Nove) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N' 
14.133/2021. 

— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

   

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 
de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N' 14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitaçâo jurídica: 
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os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgàos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
acumulado, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PDC, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE 
DE PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas °RFA Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL) Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
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Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma 
da Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei 
N°9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n° 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N° 8.212, de 24 de 
julho de 1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 
116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123 de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

[13_ OBRIGAÇÕES DA CONTRAirADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N° 8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), 
o produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
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13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação c qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

114— 013RIGAÇÕES DA CONTRATANTE. - 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário c demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e 
na forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

1L5 DA SUBCONTRATAÇA0 	 1 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n°003/2024 

Dispensa de Licitação n° 003/2024 

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do Presidente do CONSTESF, autuou 
o presente Processo Administrativo sob o n°. 003/2024, destinado para contrafação de empresa 
para prestação de serviço com assessoramento e consultoria administrativa em licitações, contratos 
administrativos e convênios com apoio administrativo na preparação, análise, orientação e 
acompanhamento dos processos de contratações públicas e convênios federais e estaduais de 
interesse do CONSTESF. Processo autuado e numerado, ao quarto dia do mês de abril do ano de 
dois mil e vinte e quatro, como determina a Lei n°14.133/21. Eu, Valfredo Gomes Medrado, lavrei o 
presente termo. 

• 

VaTfredhjGomes Medrado 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2024 
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APROVO  o presente Termo de Referência n° 003/2024, cuja finalidade é subsidiar a 
contratação de todas as informações necessárias à prestação, estando presentes os 
elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para contratação 
de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação. 

Juazeiro/BA, 04 de abril de 2024. 

REGIS CL 	SAMPAIO BENTO 
Pres' te CONSTESF 

o 2023-2024 
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AVISO DE DISPENSA N°00312024 
COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Pelo presente processo, o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - 
CONSTESF, por intermédio do Departamento de Licitação, torna público que, realizara Chamada 
Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é 
Contrafação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria administrativa 
em licitações, contratos administrativos e convênios com apoio administrativo na preparação, análise, 
orientação e acompanhamento dos processos de contrafações públicas e convênios federais e 
estaduais de interesse do CONSTESF. O procedimento iicitaterio que dele resultar obedecerá 
integralmente a Lei N° 14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de 
licitação será conduzido pelo agente de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da 
Portaria CONSTESF n°004/2024, de 01 de abril de 2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N°00312024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00312024 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria 
administrativa em licitações, contratos administrativos e convênios com apoio administrativo na 
preparação, análise, orientação e acompanhamento dos processos de contratações públicas e 
convênios federais e estaduais de interesse do CONSTESF. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 08104/2024 às até dia 10/04/2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:00h do dia 1110412024. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
licitacaoconstesWqmaii.com   

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 59.400,00 (cinquenta e nove mil e quatrocentos reais) 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos sita: https://constesf.ba.gov.br/ ou /https://impublicacoes.org/ 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no CONSTESF, localizado na 
Sede do Constesf, Rua Chile, 282, Maria Gorete, Juazeiro — Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 
às 12h e das 14h às 17h ou através do site: https://constesf.ba.gov.br. 
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1. DO OBJETO  

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria administrativa 
em licitações, contratos administrativos e convênios com apoio administrativo na preparação, análise, 
orientação e acompanhamento dos processos de contrafações públicas e convênios federais e estaduais 

de interesse do CONSTESF. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1 — ANEXO 1— TERMO DE REFERENCIA; 
1.22 — ANEXO li—MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

órgão: 
	 CONSTESF 

Atividade: 
	 2001 

Fonte: 
	 24 

Elemento de Despesa: 
	 33.90.35 

SEÇÃO II —VALOR ESTIMADO 

3.0 — DO VALOR ESTIMADO: 

3.1- O valor global MÁXIMO para contrata* será R$ 59.400,00 (cinquenta e nove mil e quatrocentos 

reais). 

SEÇÃO IV — PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 — PERíODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAõ E PROPOSTA DE 

PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERÍODO DE 3 (TRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação. 

5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 

5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JUR1DICA: 

de registro público, no caso de empresário individual; 
em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 

eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 
caso, dos documentos societários comprobatôdos de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatônos de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 2 
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d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. e) Copia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível como objeto contratual; 

Prova de regularidade perante: A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa da Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 

Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa EC01161111C8 Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se- 

mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual perIodo, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. 

5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 

da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microemPresa e empresa de pequeno porte dar-se- 

mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 3 
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Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual perlodo, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.3 — Informações complementares: 

a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o Ecitante deverá comprovar a regularidade fiscal 

e trabalhista da matriz e da filial. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 

da sessão pública. 

SEÇÃO VI — DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 

desconsideradas, julgando-se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administrde negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 

emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF revogar 

o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e 

interesse público, decorrente defato superveniente, devidamente justificado. 
6.2. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SA0 FRANCISCO - CONSTESF deverá anular o 
presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio 

ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, ressalvado o 

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n° 14.133/21. 
64. Apôs a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SAO 

FRANCISCO - CONSTESF. 

Juazeiro, BA -04 de abril 2024. 

VatrepOmes Medrado 
Agente de contrafação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2024 

4 



ONSIEF 
O -dONSÓRdie SUSTENTSEL 

;Kg  FRANCISCO 

ANEXO I 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERÊNCIA N°00312024 

1-DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria administrativa 
em licitações, contratos administrativos e convênios com apoio administrativo na preparação, análise, 
orientação e acompanhamento dos processos de contratações públicas e convênios federais e estaduais 

de interesse do CONSTESF. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 

mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 

artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade)ê porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
á melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese especifica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatorio, porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento licitatorio, como a busca pelo melhor atendimento á finalidade pública e respeito a 
principias basilares como a impessoalidade, morafidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que á realização do processo licitatorio, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa 

consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/rePetido, no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 

análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista o consórcio Sustentável territorial do são Francisco 
com o projeto SEINFRA tem por objetivo primordial execução de obras e serviços de capina, roçagem e 
limpeza lateral em até 5 metros, contados a partir do bordo da rodovia, limpeza de bueiros, tapa buracos 
com massa asfalfica, tapa buraco com solo e correção de pontos crIficos, drenagem, obras 
complementares, sinalização e patrolamento em se tratando de estrada com revestimento primário. A 
contrata* de empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria administrativa em 
licitações, contratos administrativos e convênios com apoio administrativo na preparação, analise, 
orientação e acompanhamento dos processos de contrafações publicas e convênios federais e estaduais 
de interesse do CONSTESF auxiliando a equipe nas tomadas de decisões junto a execução nas licitações, 
prestação de contas em convênios estaduais e federais e apoio administrativo no setor de compras. 
2.2. Tendo em vista a necessidade de prestação de serviços de um profissional com experiencia em 
licitação, sistema TRANSFEREGOV, convênios federais e estaduais para atuar junto a equipe do 
CONSTESF com apoio administrativo representando o consorcio nas esferas federal, estadual e 

municipal. 

5 
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3. ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 

Prestação de serviço com 
assessoramento 	e 
consultoria administrativa 
em 	licitações, 	contratos 
administrativos 	e 
convênios 	com 	apoio 
administrativo 	na 
preparação, 	análise, 
orientação 	 e 
acompanhamento 	dos 
processos 	 de 
contratações 	públicas 	e 
convênios 	federais 	e 
estaduais de interesse do 
CONSTESF 

MÊS 09 R$ 6.60000 R$ 59.400,00 

O valor estimado total da contrafação é de R$ 59.40000 (cinquenta e nove mil e quatrocentos reais), 

conforme pesquisa de preço anexa. 

3.1 ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO 

Os serviços prestados serão: 

Orientação, planejamento, treinamento e execução junto a equipe de licitação, convênios e compras; 

Representação e atendimento de Notificações perante o Tribunal de Contas dos Municípios, Tribunal de 
Contas do Estado e Tribunal de Contas da União, prevendo- se como área de atuação o Estado da Bahia; 

Disponibilidade para estar na sede do CONSTESF 3(TRÊS) na semana para cumprir horário de 06 

horas de trabalho junto a equipe do CONSTESF; 

Ter disponibilidade para viagem como representante do CONSTESF junto aos órgãos nas esferas 

federal, estadual e municipal; 

Sustentação oral; 

4 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta com disponibilidade para estar 
na sede do CONSTESF 3(TRÊS) na semana para cumprir horário de 06 horas de trabalho junto a equipe 

do CONSTESF 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Autarquia Solicitante. 

5 — DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6 
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5.1. A contrafação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finallsticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo da 
prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

5.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza e de acordo com as descrições, 
detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 
responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da 

Administração. 

6— DOS RECURSOS ORÇAIHEN7ÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.35 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 09 (Nove) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 

14.133/2021. 

8— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contrafação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as caracterlsticas do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N°14.13312021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 
Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

Pais; 
No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, de 

1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
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Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da União; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5452, de 1° de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
t) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contrata*, 

9 — FORMAS E CRITÈRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração 

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contrata*, ê de R$ 52.189,65 (cinquenta e dois 
mil e cento e oitenta e nove reais e sessenta e cinco centavos), abaixo de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove 
mil e novecentos e seis reais e dois centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 
14.133/2021, Decreto Federal N° 11.871 de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores 
estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido 
limite, justifica-se a contração direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do 
que a realização de certame licitatorio. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N°14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o Órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4.0 Órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 
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11.5. Apôs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 
SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS — MAT. N° 003, designado pela Portaria 002/2024, publicada 01 
de fevereiro de 2024, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a 
contrafação de terceiros para assisti-los e subsidia-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos 
termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas â execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias 	e 	saneadoras, 	se 	for 	o 	caso. 

11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurldico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidia-10 com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitôrios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
VVhatsApp), com poderes para representa-Ir) perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contrafação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado devera manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional â irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cablveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 
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12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizara o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, á conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

1/9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a analise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminha-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, apôs a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

1/10.1. Realizara análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

1/10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021!  comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine á parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

1/13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
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1/15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo apôs a comprovação da regularização da situação, sem ônus a contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N°14133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contrafação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto â existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
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Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n° 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8212, de 24 de julho de 
1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

1/27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°  
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRAtADA 	
. . 

 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.12. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N° 8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, as suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contrafação; 

13.1.9. Comunicar á Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13114. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

ogixicAçOEs DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 

estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

14.1.4. Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituldo, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 

forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF reserva-se no 
direito de impugnar a prestação de serviços, se esses não estiverem de acordo com as especificações 

contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Juazelro-BA, como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser 

13 



o COES RCIOSUSTENT VEL 
TERVerremeo 00 
SÃO FRANCISCO 

ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA 
A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°003/2024 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 
a dispensa de licitação N° 003/2024, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Aviso. 

1 - PROPONENTE: 
1.1. - Razão Social - 
1.2. - Endereço- 
13.- C.N.P.J. - 

2- PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM --- 	„ DESCRIÇÃO QUANT ` — UND.--  V. UNT "" V. TOTAL _,, 

1 

O valor global da nossa proposta é de R$ 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 	( 	) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

4 - DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

Nos preços propostos estão inclusos e diluldos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem corno todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras 
necessárias a total execução do objeto. 

Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde 
já a fornecer na forma exigida por esta 

de 	 de 2024. 

RAZÃO SOCIAL 
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AVISO DE DISPENSA br 003/2024 
COM BASE NO ART. N75, INCISO tida Lel 14.133/2021 

Pelo presente processo, o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO S)50 FRANCISCO - 
CONSTESF. por Intermédio do Departamento de Licitação, toma púbico que. realizará Chamada 
Pública. com  critério de Julgamento MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto 6 
Contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria adminbtrativa 
em licitações, contratos administrattros e convênios com apoio administrativo na preparação. analise, 
orientação e acompanhamento dos processos de contratações publicas e convênios federais e 
estaduais de Interesse do CONSTESF. O procedimento licitatárb que dele resultar obedecerá 
ntegralmente a Lei N° 14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de 
Citação será conduzido pelo agente de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da 
Portaria CONSTESF n° 004/2024, de 01 de abril de 2024. 

. 	 -----) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRP3 N°00312024 
. 	 ' I 	 . 	 . 

I 	 • DISPENSA DE LICITAÇÃO N• 003/2024 • 	'... 
. 	. 	,. 	,. 	• 

	

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 	. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultada 
administrativa em licitações, contratos administrativos e convênios com apoio administrativo na 
preparação, análise, orientação e acompanhamento dos processos de contratações públicas e 
convênios federais e estaduais de Interesse do CONSTESF. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 09104/2024 as até dia 10/04/2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
AS 09:00h do dia 11/114/2024. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
licitacaoconSteStrailmail•com 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
RS 59.400,00 (cinquenta e nove mil e quatrocentos reais) 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos sita: httprficonstestba.gov.br/ ou ihttpsirimpublicacoetrorgr 

Para outras informações sobre a dispesna do licitação serão prestadas no CONSTESF, localizado na 
Sede do Constesf, Rua Chile, 282, Maria Gorete, Juazeiro — Bahia. (Seta de Licitações) das 0814 
Cs 12h e das 14h às 17h ou através do silo: https://constestba.gov.br. 

ICP 
.01  Brasil Este documento está disponibifizodo no site www.impublicocoes.orgiconstest 	 Imprensa Oficial 
keit 9.12 Ociainsento assine& digitalmente conforme mP - 2.200-2 de 24/08/2001. que institui a infreebrunne de Choves Públicos Brableiro ICABrasfi. 
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1 po OBJFIn 

1.1 Contratação do empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria administrativa 
em licitações, contratos administratNos e convênios com apoio administrativo na preparação. análise, 
orientação e acompanhamento dos processos de contrafações públicas e convênios federais e estaduais 
de interesse do CONSTESF. 

1.2 Compõem este Aviso, alem das condições especificas, os seguintes documentos: 
1.2.1 - ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA; 
12.2 -ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.35 

SEÇÃO VI-VALOR ESTIMADO 

3.0 - DO VALOR ESTIMADO: 

3.1- O vaiar &hal MÁXIMO para contratação será R$ 59.400.00 (cinquenta e nove mil e quatrocentos 
reais). 

SEÇÃO IV - PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 - PERIODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAO E PROPOSTA DE 
PROÇO(COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERIODO DE 3 (TRÊS) DIAS CITEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 

SEÇÃO V - DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos terrnos deste Aviso, a documentação relacionada nos tens a 
seguir, para fins de habilitação. 

5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
52.1 Habilitação Jurídica: 
5.2.2 Qualificação econOmico-financelra; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista: 

52.1. HABILITAÇÃO JURIDICA: 

a) de registro público, no caso de empresário Individual; 
h) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados. quando for o 
caso, dos documentos socletPrios comprobatários de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social. com  suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 

2 
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d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pals, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores Ét sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa juridica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juizo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 
Prova de regularidade perante: 
A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, atreves da Certidão 

Negativa da Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1/51, de 02/1012014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicilio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Económica Federal. 

5.2.3.1.1 - Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Parte (EPPs), que desejarem os beneficias da Lei 
Complementar n° 123(2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, hem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno pode dar-se- 
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cuja termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (ad. 43, §1°, da LC n°123/06); 

5.2.3.2 - Regularidade Trabalhista, sere comprovada mediante a apresentação de: 

a) provado inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5452, de 10 de maio de 1943. 

5.23.2.1 - Regularidade trabalhista das Microompresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Pode (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno pode dar-se-

mediante a apresentação de documentos fiscais nas quais conste registrada essa condição. 
3 
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Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do cedame, prorrogáveis por igual perlado, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n°123106); 
5.2.3.3 — Informações complementares: 

Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 

As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos Vigilantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 

SEÇÃO VI — DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço devera ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando-se pela desclassificação. 
62. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administrde negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF revogar 
o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parle, por conveniência administrativa e 
interesse público, decorrente defato superveniente, devidamente justificado. 
6.2. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF deverá anular o 
presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parle, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio 
ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n°14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SAO 
FRANCISCO. CONSTESF. 

Juazeiro, BA -04 de abril 2024. 

Valfredo Gomes Medrado 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria W 004/2024 
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ANEXO I 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERENCIA N° 00312024 

Ef - DO OBJETO 	  

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria administrativa 
em licitações, contratos administrativos e convênios com apoio administrativo na preparação, analise, 
orientação e acompanhamento dos processos de contratações públicas e convênios federais e estaduais 
de interesse do CONSTESF. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Guando a lei prevê hipóteses de contrafação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contrafação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
Interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatõrio, porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento licitatõrio, como a busca pelo melhor atendimento â finalidade pública e respeito a 
princípios basilares como a impessoalidade. moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contrafação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que â realização do processo licitatário, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa â 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
analise de riscos. 

ox JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 	  

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista o consórcio Sustentável territorial do são Francisco 
com o projeto SEINFRA tem por objetivo primordial execução de obras e serviços de capina. roçagam e 
limpeza lateral em até 5 metros, contados a partir do bordo da rodovia, limpeza de bueiros, tapa buracos 
com massa asfálhca, tapa buraco com solo e correção de pontos críticos, drenagem, obras 
complementares, sinalização e patrolamento em se tratando de estrada com revestimento primário. A 
contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria administrativa em 
licitações, contratos administrativos e convênios com apoio administrativo na preparação, análise, 
orientação e acompanhamento dos processos de contratações públicas e convênios federais e estaduais 
de interesse do CONSTESF auxiliando a equipe nas tomadas de decisões junto a execução nas licitações, 
prestação de contas em convénios estaduais e federais e apoio administrativo no setor de compras. 
2,2. Tendo em vista a necessidade de prestação de serviços de um profissional com experiencia em 
licitação, sistema TRANSFEREGOV, convênios federais e estaduais para atuar junto a equipe do 
CONSTESF com apoio administrativo representando o consorcio nas esferas federal, estadual e 
municipal. 
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3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 	  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 

Prestação de serviço com 
assessoramento 	e 
consultoria administrativa 
em 	licitações. 	contratos 
administrativos 	e 
convênios 	com 	apoio 
administrativo 	na 
preparação, 	análise, 
orientação 	 e 
acompanhamento 	dos 
processos 	 de 
contratações públicas e 
convênios 	federais 	e 
estaduais de Interesse do 
CONSTESF 

MES 09 R$ 6.600.00 R$ 59.400,00 

O valor es nado total da contrafação ê de R$ 59.400.00 (cinquenta e nove mil e quatrocentos real I. 
conforme pesquisa de preço anexa. 

0.1 ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO 	 1  
Os serviço prestados serão: 

Orientação. planejamento, treinamento e execução junto e equipe de licitação, conviSfilos e compras: 

Representação e atendimento de Notificações perante o Tribunal de Contas dos Municiplos. Tribunal de 
Cordas do Estado e Tribunal de Contas da União, prevendo- se como área de atuação o Estado da Bailia: 

Disponibilidade para estar na sede do CONSTESF 3(TRÊS) na semana para cumprir horário de 06 
horas de trabalho junto a equipe do CONSTESF: 

Ter disponibilidade para viagem como representante do CONSTESF junto aos órgãos nas esferas 
(ederai, estadual e municipal: 

Sustentação oral; 

r4-7130 REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E  DA FORMA DA  ~suo° 
4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta com disponibilidade para estar 
na sede do CONSTESF 3(TRÊS) na semana para cumprir horário de 06 ROMS de trabalho junto a equipe 
do CONSTESF 

42. A CONTRATADA devera) executar o serviço utilizando-se dos matagais e equipamentos necessários à 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Autarquia Solicitante. 

1-5 —DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO_ 	  

6 
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5.1. A contratada) em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finallsticas. dentro dos preclaros expressos e implichos do direito público, cabendo o prazo da 
prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

5.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrip5es, 
detafiumento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 
responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a calado da 
Administração. 

[6 — DOS RECURSOS ORÇAMENTÂtb 	  

6.1. Os custos com a presente contrafação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento do Desposa: 33.90.35 

j7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGENCIA 	  

7.1 O prazo de execução deverá ser de 09 (Nove) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N°  
14.13312021. 

8— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 	  

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessária o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as caracteristicas do objeto. dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratada, minimamente os dispostos nos artigos 62. GIL 67. 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 

6.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação juddIca: 
No caso de empresado individual, Inscrição no Registro Público de Empresas Mercante, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede: 
No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no casa de ser o participante sucursal, filial ou agência: 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juddicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores: 

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
Pais: 
0 No caso de exercido de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou. devidamente arquivado na Junta Comercial ou Inscrito no Registro CMI das 
Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°  5.764, de 
1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Feireis ou no Cadastro Nacional de Pessoas Juddica 
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4.4) CONSTESF 
COIÁBÓRCILI BUMENTIWEL 

Sig WeinTSDA 

Certidão negativa de debitas relativos aos tributos federais e à divida ativa da União: 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N° 5.452, de r de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
O Provado regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercido contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa e atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Económico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

ff —FORMAS E CERCEIOS DE SELEÇÃO. 	  

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, alem de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

no -DAJUSTIFICATIVA DOS PREÇOS'. 	  

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2321, onde foi encontrado a preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração 

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contração, é de R$ 52.189,65 (cinquenta e dois 
mil e cento e oitenta e nove reais e sessenta e cinco centavos), abaixo de R$ 59.906.02 (cinquenta e nove 
mil e novecentos e seis reais e dois centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 
14.133/2021, Decreto Federal N° 11.871 de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores 
estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido 
limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do 
que a realização de certame licitatário. 

EïrrAODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 	  

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133, de 2021. e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial, 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o Órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato: 
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11.5. Após a assinatura do contrato ou instnimento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá Informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 
SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS - MAT. N• 003, designado pela Portaria 0022024. publicada 01 
de fevereiro do 2024_ dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com Informações pertinentes a essa etablaÇãO. nos 
termos do artigo 117 da Lel 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas á execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltes ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer Inexatidão ou Irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias 	e 	saneadoras, 	se 	for 	o 	caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o feto Imediatamente ao pastor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas á tempestiva renovação ou ri prorrogação contratual 

11.12.0 fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurldico ode controlo interno 
da Administração. que doverão dirimir dúvidas e subsidia-10 com Informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este hem não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada. 
Inclusive parente terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vicias redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsablildade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá Indiciar um responsável legal com respectivos COntebas (e-mail, Celular e 
VVbatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Munpalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representa-10 na execução do contrato. 

BIMENTO D OBJETO E OS CRITÉRIOS PAFtA liTEDI4A0 E PAGAMENTO 	 

12.1, Será Indicada a retenção ou glosa no pagamento. proporcional á Irregularidade verificada. sem 
prejuizo das sançóes cablvels, caso se constato que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados. 

12.1.2. delirar de executar. ou não executar com a qualidade ~ima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade Inferior á demandada. 

Do recebimento 

122. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término de execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados. 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 
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12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizara o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12,6,0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última efou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficara sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for ocaso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminha-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sabre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do ad. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
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12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa as elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o perlodo respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
aprazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N°14.133/2021. 

1218. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contrafação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesma prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, par igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplância do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados as 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ata a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do indica IPCA Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de carraça() 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cotins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Património do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
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Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430. 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição providenciaria, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212. de 24 de julho de 
1991; e. 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pedinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularrnente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°  
123 de 2006 não sofrera a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

113 — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 	  

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados És proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.14, A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada: 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo comas artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078. de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, ás suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 

13,1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicará Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contrafação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13,1.12. Não permitir a Abração de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

114.- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 	1 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado, 

14.1,4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja subsfituido, reparado ou corrigido; 

14,1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 
14.2, A Administração não responderá par quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados, 

riS • DA SUBCONTRAtAÇA0 

15,1. Não será admitida a subcontratação. 

- DAS DISROSIÇõES-O-ÉRAIS 

16.1.0 CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, reserva-se no 
direito de impugnar a prestação de serviços, se esses não estiverem de acordo com as especificações 
contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Juazeiro-BA, como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 
A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO PO 003/2024 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 
a dispensa do licitação W 003/2034, conforme especificação constante do Termo de Referencia deste 
Aviso. 

1 - PROPONENTE: 
1.1. - Razão Social - 
12. -Endereço- 

2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM _ 'DESCRIÇÃO-r—  --QUANTr. illND.-Ti-  ToV. UNT,t ki€V:TOTALW 

1 

O valor global da nossa proposta 6 do R$ 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 	( 	) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

3.2 A planilha de custo 6 parte integrante da prpcsta de preços, sua ausência ou pf8811ChIMern0 
Incompleto ou de maneira errada, desclassificara proposta. 

4- DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluidos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os Clatt7S relativos rle mão de obra, encargos sociais e trabalhistas. as 
contribukdes fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas dlretas e indiretas e quaisquer outras 
necessárias a total execução do objeto. 

O) Cumpdremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

c) Oue temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento. comprometendo-nos desde 
já a fornecer na forma exigida por esta. 

de 	 de 2024. 

RAZÃO SOCIAL 

14 
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DOCUMENTAÇÃO 

LICITANTES 



10/04/2024, 16.08 
	

Gmall - DL 003-2024 

Gmail 
	

licitacaoconstesf <licitacaoconstesf@gmall.com> 

DL 003-2024 
1 mensagem 

erisson pacheco <eriessaconsultoriapublica@gmail.com> 	 lodo abril de 2024 as 16:07 
Para: licitaceoconstesf©gmail.com  

SEGUE DOCUMENTAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO DA DL 003-2024 

2 anexos 

."--1 PROPOSTA PARA DL 003-2024.pdf 
(-1  421K 

HABILITACAO DL 003-2024.pdf 
16995K 

hups://maitgoogle.com/mail/u14/7ik=d333dbf5d4&view=pt&search=all&permthid-thread4:1795975991625051406&simpl=msg  4:1795975991625... 	1/1 



Ao 

Ref.: 

com 
dos 

objeto 

CNPJ 

abaixo 

CONSORCIO 

Objeto: 
e consultoria 

interesse 

Abertura 

Horário: 

Apresentamos 

'4,4 

4 . 

-- 	. 	RIESSA 

PROPOSTA 

SUSTENTAVEL TERRITORIO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Contratação de empresa para 
administrativa em licitações, 

apoio administrativo na preparação, 
processos de contratações públicas 

do CONSTESF. 

dos envelopes: 11/04/2024 

09:00 

.a Missa Senhoria a nossa 
de que trata a dispensa de 

CONSULTORIA PUBLICA LTDA 

DE PREÇO 

DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF 

n°. 003/2024 - DL N°. 003/2024 

prestação de serviço com assessoramento 
contratos administrativos e convênios 

análise, orientação e acompanhamento 
e convênios federais e estaduais de 

proposta de preços, para o fornecimento do 

licitação N°  003/2024, conforme especificação 

Aviso. 

-C-  ONTA1311DÀOE PUBLICA LTDA inscrita no 
estedual`n° ISÊNTOrestabelecida na RUA BOA 

a prestação de serviço 
no DL N°003/2024. 

N° 18, VILASANTANAeSOBit:ADI1904 BgA,Para 

13 

constante 

Proposta 

ESPERANÇA, 

do Termo de Referência deste 

que faz a empresn ERIESSA 
n° 29.350.270/0001-04 é iitseiiçãO 

relacionados, conforme estabelecido 

ITEM UNIDADE QTD. VALOR 
UNIT. (RS) 

VALOR 
TOTAL(RS) 

ESPECIFICAÇÃO 

1 

Prestação 	de 	serviço 	com 
assessoramento 	e 	consultoria 
administrativa 	em 	licitações, 
contratos 	administrativos 	e 
convênios 	com 	apoio 
adminisnativo 	na 	preparação, 
análise, 	orientação 	e 
acompanhamento dos processos 
de 	contratações 	públicas 	e 
convênios federais e estaduais de 

- 	_— 

MÊS 09 R$ 5.500,00 R$ 49.500,00 

TOTAL RS 49.500,00(Quarenta e nove mil e quinhentos reais) 

Validade 	da 	Proposta: 	Declaramos 	que 	manteremos 	válida 	a 	nossa 
proposta por 60 dias contados da data de apresentação da mesma 

Forma de Pagamento: 30 DIAS 
ERISSON DE JESUS 	Mn dilee.digreipo, 

Nome do representante: Erisson de Jesus Pacheco Santos 	 PACHECO 	FR6SONDEJESUSIPOIECO 
ANT05.00n58•7!94  

SANTOS:0013304759~20240440 iots 

4 	 d n.  

RUA BOA ESPERANÇA, N°18, VILA SANTANA, SOBRADINO - BA 



ERIESSA CONSULTORIA PUBLICA LTDA 

CPF: 001.338.475-94 

RG: 08522973-35 SSP/BA 

Estado civil: CASADO 

Profissão: Contador 

Endereço Residencial: RUA BOA ESPERANÇA, N° 18, VILA SANTANA, 
SOBRADINO - BA 

Sobradinho, 10 de abril de 2024 

ERISSON DE JESUS PACHECd Assinado de forma digital por ERISSON DE 

\
JESUS PACHECO SANTOS:00133847594 

SANTOS:00133847594 	I Dados: 2024.04.10 10:05:46 -031 001  

ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 
CNPJ n° 29.350.270/0001-04 

RUA BOA ESPERANÇA, N°18, VILA SANTANA, SOBRADINHO - BA 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N° I DA SOCIEDADE ERIESSA 
CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 

CNP1 n° 29.350.270/0001-04 

ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS, 
nacionalidade Brasileira, nascido em 13/08/19L!, 

Casado em Comunhão Parcial de Bens, Empresário CPF n° 001.338.475-94, Carteira 
Nacional de Habilitação ri° 01593230858, órgão expedidor Departamento Estadual de Trânsito 
- BA, residente e domiciliado na Rua Amadeu Mozart, 401, Pedra do Bode, Petrolina, PE, CEP 

56.332-460, Brasil. 
PAULA VANESSA DA SILVA OLIVEIRA, nacionalidade Brasileira, nascida em 20/11/1980, 
casada em Comunhão Parcial de BENS, Empresária, CPF n° 016.961.485-96, Carteira de 
Identidade n° 0842098283, órgão expedidor Secretaria de Segurança Pública - BA, residente e 
domiciliado na Rua Amadeu Mozart, 401, Pedra do Bode, Petrolina, PE, CEP 56.332-460. 

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial 
ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA Brasil. 

LTDA, 
registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial 

do Estado da Bahia, sob NIRE n° 29204896686, com sede R Boa Esperança, 18, Casa, Vila 
Santana Sobradinho, BA, CEP 48.925-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Juridica/MF sob o n° 29.350.270/0001-04, deliberam de pleno e comum acordo 
ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.4061 2002, mediante as 
condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA. — ALTERAR OBJETO SOCIAL 
A sociedade passa a ter o seguinte objeto: 
Atividade de Contabilidade Publica; Serviços Combinados de Escritório e Apoio Administrativo; 
Treinamento em Desenvolvimento Profissional e Gerencial; Serviços de Fotocopias; 
Preparação de Documentos e Serviços Especializados de apoio Administrativo; Atividades de 
Consultoria em gestão Empresarial, Exceto Consultoria Técnica Específica; Atividade de 

Consultoria e Auditoria Contábil e Tributaria. 
CNAE FISCAL 

6920-6/01 - atividades de contabilidade 
6920-6/02 - atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 
7020-4/00 - atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 

especifica 
8211-3/00 - serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
8219-9/01 -fotocópias 
8219-9/99 - preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo. 
8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lel n° 
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO NOME EMPRESARIAL E DA SEDE 

A sociedade gira sob o nome empresarial 
ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA, e 

com sede na Rua Boa Esperança, n° 18, Vila Santana, Sobradinho -BA CEP 48,925-000
,  

PARÁGRAFO ÚNICO - O NOME DE FANTASIA. 
A sociedade, gira sob o nome de fantasia ERIESSA. 

CLÁUSULA SEGUNDA — CAPITAL SOCIAL 

Reá: 81200000845810 
Página 1 
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Junta Comercial do Estado da Bahia 	 15/07/2022 
Certifico o Registro sob o ri° 98212099 em 15/07/2022 

ai, 	 Protocolo Protocolo 225737620 de 13/07/2022 
Nome da empresa ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA NIRE 29204896686 

JUCEB 	Este documento pode ser verificado em hdp://reginjuceb.ba.gostbr/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aso  
Chancela 103172090586613 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 15/07/2022 
por Tiana RegLla M G de Araújo - Secretária-Geral 



ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N° I DA SOCIEDADE ERIESSA 
CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 

	 Ei 

CNPJ n°29.350.270/0001-04 

A empresa tem o capital social R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), divididos em 14.0Uu 
(quatorze mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscritos e integralizados em 
moeda corrente do pais, e de responsabilidade do titular, fica atribuído aos sócios da seguinte 

n, n 
0 

23 E 
.. 	. 

b' 
n> H 

L' '-.= ) 
,-. o+ 
-.J rn 
ce k.. 

L. aP  
+= 6 
-.o o 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO OBJETO SOCIAL 	
i 

A empresa tem por objeto(s) social (ais) 	
tiz t rm  

Atividade de Contabilidade Pública; Serviços Combinados de Escritório e Apoio Administrativo; g' 
Treinamento em Desenvolvimento Profissional e Gerencial; Serviços de Fotocopias; 
Preparação de Documentos e Serviços Especializados de apoio Administrativo; Atividades de . 
Consultoria em gestão Empresarial, Exceto Consultoria Técnica Especifica; Atividade de o c 

Consultoria e Auditoria Contábil e Tributaria. 
 

n 

CNAE FISCAL 	 g < 

6920-6/01 - atividades de contabilidade 	
r, 
7 

6920-6/02 - atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 	 p.. 
7020-4/00 - atividades de consultoria em gestão empresarial exceto consultoria técnica 	 ''' 

8211-3/00 - serviços combinados de escritório e apoio administrativo 	
ig especifica 

8219-9/01 -fotocópias 
8219-9/99 - preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo 

8599-5104 

ço 
o  

inistrativo 	a 

8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial  
,.., 

CLÁUSULA QUARTA — DA DURAÇÃO  
N, 

A sociedade iniciou suas atividades em 03 de janeiro de 2018 e seu prazo de duração é 
n 

indeterminado. (art. 997, II, CC/2002). 	
o, , 4. N, 

CLÁUSULA QUINTA — ADMINISTRAÇÃO 
 H 

A administração da sociedade caberá a ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 
e c, a, 

PAULA VANESSA DA SILVA OLIVEIRA, será exercida por todos os sócios de forma c 
{-] 

ISOLADAMENTE, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na u -o 
sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no - 

objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial 
	= 

vedado, no entanto fa ê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações 
seja em favor de qualquer dos quotista ou de terceiros bem como onerar ou alienar bens 2 z 
imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s). (arts. 997, VI; 1.013. 1.015, 1064, ,4 

CC/2002) 

Reg: 81200000845810 	
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Junta Comercial do Estado da Bahia 	 15/07/2022 
Certifico o Registro soba n°98212099 em 15/07/2022 
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Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 15/07/2022 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 

maneira: 
N1  de Quotas /o Valor R$ Sócio 

9.000 64,28 R$ 9.000,00 ERISSON DE JESUS PACHECO 
SANTOS 
PAULA VANESSA DA SILVA 
OLIVEIRA 

5.000 35,72 R$ 5.000,00 

Total 14.000 100,00 R$ 14.000,00 

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsab'lidade dos sócios ê limitada e solidária à importância total 
do capital social subscrito, nos termos do artigo 1.052, da Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de 
2002, respondendo pela integralização do capital social da sociedade limitada. 

Página 2 ita?7‘  



inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios. 
na  proporção de suas quotas, as perdas ou lucros apurados. 

CLÁUSULA SETIMA - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA OITAVA - Os Administradores ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS e 
PAULA VANESSA DA SILVA OLIVEIRA, declaram, sob as penas da lei. de que não estão 
Impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública. 
ou a propriedade. (art. 1.011, § 1°, CW2002) 

CLÁUSULA NONA - Fica eleito o foro de Sobradinho, Bahia, para o exercício ao cumprimento 
dos direitos e obrigações resultantes deste ato constitutivo. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente Instrumento em via unica. 

Sobradinho (BA) 10 de Junho de 2022. 

(2,), A 	 ---5~ U1'12( » ÇO12;) 
ERISSON DE JESUS PACHECO SANTOS 

22.M.kiALICk—daSÁLaieLLA.-2(4,1" 

PAULA VANESSA DA SILVA OLIVEIRA 

Req: 81200000845810 	 Página 1 
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Junta Comercial do Estado da Bahia 	 15/07/2022 
Certifico o Registro soba n° 98212099 em 15/07/2022 
Protocolo 225737620 de 13/07/2022 
Nome da empresa ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA NIRE 29204896686 

JUCEB 	Este documento pode ser verificado em http://reginjuceb.haóov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx  
Chancela 103172090586613 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 15/07/2022 
por 'Dana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 



DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS ANEXADOS AO REGISTRO DIGITAL 

NA JUCEB 

Eu, HERALDO DE SOUZA, CPF 25017853472, profissional contabilista, inscrito(a) no 

CRC/ PE sob n2  010887, declaro, sob as penas da lei, que os documentos apresentados 

ao presente protocolo de registro digital na Junta Comercial do Estado da Bahia são 

verdadeiros e estão estritamente de acordo com os respectivos documentos emitidos 

e/ou assinados originalmente pelo(s) signatário(s). 

DOCUMENTOS APRESENTADOS 

01 - contrato de alteração e consolidação (03 folhas), 02- CRC, CNH E PROCURAÇÃO 

(03 FOLHAS) 

SOBRADFNHO (BA), 10 de junho de 2022. 

HERALDO DE SOUZA 

Assinado Digitalmente 

'lira 
‘..ef 

JUCEB 

Junta Comercial do Estado da Bahia 	 15/07/2022 

Certifico o Registro sob o n° 98212099 em 15/07/2022 
Protocolo 225737620 de 13/07/2022 
Nome da empresa ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA NIRE 29204896686 
Este documento pode ser verificado em http://reginjuceb.ba.govOr/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.asp  
Chancela 103172090586613 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 15/07/2022 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 
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7NIRE 29204896686 
'CNP/ 29.350270/0001-04 
CERTIFICO O REGISTRO EM I3/07/2022 
PROTOCOLO ARQUIVAMENTO 98212099 DE 15/07/2022 DATA AUTENUCA914 I5/Q7

"
/2022 
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- CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMINTO: 8212099 

_REPRESE:C ANT ES (5'11 ASSINARA 1 DIGITA 

ff_Arrys,  
Cpe 25017853472- HERALDO DE SOUZA 	 14r0 _ 115e114:24:51 "\,  

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

NOME DA EMPRESA ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 

PROTOCOLO 215737610 - 18107/2022 

ATO 002- ALTERAÇÃO 

E% 	7•71 0 011 - ALTKRACAO DF. DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

T1ANA REGILA IA G DE ARAÚJO 

SecroMin-Geng 

1 

e 
JUCEB 

Junta Comercial do Estado da Bahia 	 15107/2022 

Certifico o Registro sob o n• 98212099 em 15/07/2022 
Protocolo 225737620 de 13/07/2022 
Nome da empresa ERIESSA CONTABILIDADE PUBLICA LTDA NIRE 29204896686 
Este documento pode ser verificado em httmllregin.jucelp.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAaaspc  
Chancela 103172090586613 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 15/0772022 
por Tiana Regila M G de Araújo Secretária-Geral 
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Centro Universitário Amparense 
Reeredenciamento - Portaria Ministerial na  485 de 27/02/2019 Publicado no D.O.L7 de 28/02/2019 

Coordenação de Pás-Graduação 

Certificado 

O Pró Reitor do Centro Universitário An2parense no uso de suas atribuições 
e tendo em vista os resultados obtidos no Curso de Especialização em Licitações e Contratos, 
modalidade Pós-Graduação "Lato Sensu", confere a 

Erisson de Jesus Pacheco Santos 
o presente Certificado, afim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

Amparo-SP, 28 de fevereiro de 2022 

— 

&ligou de Jesus Parher 

Áll117060 

Prof. Fábio 

Prá Rello 

á de Araujo 
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